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Art. 1" ' Esta Instituição foi fundada em
COM O títUIO dC SOCIEDADE BENEFI
de 1863 foi alterado para SOCIEDAD
BENEFICENTE. Em 12 de maio de 1868,
ocorueu nova alteração para REAL
BENEFICENTE Em setembro de 1911
anterior. Em 23 de fevereiro de 1927,
Português, foi reconhecida como B
janeiro de 1955, foi agraciada com a Co
BtrNEMtrRÊNCIA. Reconhecida, e

Pírblica pelas Leis Municipal n" 5.190, de 31
Estadual d' 2.828 de 12 julho de 1963, e pelo
6L.420 de 02 de outubro de 1967, mantem
de Belém, Capital do Estado do Parâ, com,-
BENEMERITA SOCIEDADE PORTT]G
DO PARA.

Parágrafo único
Beneficente do Pará, constituída por p
regida por este Estatuto, no qual é

Art. 2" A Instituição mantem sua
executiva, no Edificio do Hospital D. Luiz I,
situado na Avenida Generalíssimo Deodoro nn

Parágrafo único As reuniões gerais e
realizadas em qualquer das dependências da
outro local, a critério dos respectivos pre
local seja mencionado na devida convocação.

Art. 3" ' O objetivo da Instituiçâo é a
filantrópica, reconhecida pela legislação
principal finalidade o socomo médico e
associados, bem como a não
pobres, de acordo com as
Instituição e o prudente crité
desta finalidade atende pacie
órgão que o venha a s
poderá atender pacientes p
assistência à saúde. A Insti
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CAPÍTULO I
Da Sociedade e se

A Benemérita

ro de

POR UESA
por alvará régio,
E PORTTIGUESA

à denominação
ato do Governo

e, em 19 de
da ORDEM DE

de Utilidade
agosto de 1962,

Federal n"
sede nesta cidade

a denominação de
BENEF'ICENTE â
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Portuguesa
indeterminado, é

de Instituição.

administrativa e
sua propriedade,

tivas serão
Instituição, ou em

tes, desde que o

stência Social e

, tendo como
lar a todos os seus

, comprovadamente
financeiras da

adotado Diretoria. Dentro
do SUS oriundos de outro

Para estas atividades
privados de

exercer outras
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filhos e cônjuges das nacionalidades acima
em outros países, desde que tenham
permanente no Brasil.

ôo c

nascidos
fixado residência

atividades tais comol Operar Plano
assistência à saúde, ou participar na
qualquer pessoa jurídica independente,
lucrativos na ârea de Planos Privados de
fim de promover recursos necessários
estatutários.

Parágrafo único ' Todos os recursos, e rendas próprias
suas finalidadestem aplicabilidade direta e exclusiva

institucionais de forma a cumprir seus objeti especialmente,
benefrcios sociais, melhoria dos serviços, atualização dos
equipamentos, manutenção e ampliação de instalações.

Ê6CAPÍTUI,O II
Dos Sócios

fut. 4' ' O quadro social compõe-se dos e futuros sócios,
em especial,

de língua ofrcial
sem distinção de qualquer
brasileiros, portugueses e os naturais dos
portuguesa (CPLP), nas seguintes classes:
Beneméritos, Honorários e Cooperadores.

Remidos,

§ l' ' Poderão ser admitidos para as três

o

êl

§ 2' ' A classe de Cooperadores é destinada a de qualquer
outra nacionalidade que possuam visto de no Brasil
e queiram fazer parte da Comunidade Luso

§ 3" ' As condições de admissão são as
números I a VIIL

do art. 5o de

SEÇÃO I
Admissão

4ft. 5o - Para admissão de sócios Efetivos e Cooperadores, é
necessário:

rra

I. Estar no pleno gozo dos
II. Ter no mínimo 12 anos

ú,
l

I

no 50 incompletosi

classes, os



III. Possuir meios de subsistência e

VI. Quitar rigorosamente as

§ 2"' O sócio que não satisfaça com

Cooperadores'Remidos, desde que

a) Que em qualquer temPo Paguem as

Art. 7" ' Para obter a qualidade de

I. Ter exercido regularme
mínimo, dezoito anos,

\..

Instituiçãoi

Ctrô
I

comp

e

IV. Não estar doente nem sofrer de molé
contagiosa, comprovada por atestado

v Ter conduta ilibada e comportamento

estabelecidas na forma do art. 66i
VII. Quitar a Jóia, Diploma e um exem

carteira de identidade social;
VI[. Ser aprovado pela Diretoria mediante

Art. 6" ' Para a admissão de sócio Remido é

Estatuto, e 30 (trinta) anos para os sócios
data.

pertencer ao quadro social há mais de vinte

lllrensa
flnrb

rS

deste Estatuto, e

absoluta.

itidos antes desta

RITO, é necessário
quatro meses, ser

,lo menos, uma das

t+

I. Satisfazer os requisitos dos números I V, VII e VIII do

artigo 5"i

II. Pagar de uma só vez ou em dez Pre mensais de igual
valor, a taxa estabelecida no art. 66.

§ l" ' O candidato a sócio para as classes a, só poderá ser

admitido até a idade máxima de 50 anos
uma só vez a Jóia de admissão e taxa de

de 45 anos.

pletos e, pagar de

, se tiver mais

taxa de remissão, será transferido para E
valores já pagos como mensalidades.

o pagamento da
considerando os

§ 3" Poderão passar para as classes de vos'Remidos e
SA , mediante

requerimento à Diretoria, um dos itens seguin s.

b) Que tenham pago durante 50 (cinqüe
de remissãoi
anos consectttivos
a aprovação desteas respectivas mensalidades os admitidos a

Ê
l,

§
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€
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aprovado pela Assembléia Geral e satisfazer
seguintes exigências:

om na Diretoria no
tes serviços à

lI
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U. Ter feito donativos à Instituição de

à estabelecida na forma do artigo
efetivos que pertençam ao quadro
anos e tenham contribuído durante
50% de desconto.

Art. S"' Para admissão de sócio HONORÁRIO,

I. Ter prestado relevantes e

Instituição ou à Humanidadei
II. A aprovação da Assembléia Geral.

Parágrafo único Sao considerados sócios
Sociedade como homenagem aos seus cargos:

O Governador do Estado do Pará;
O Prefeito Municipal de Belémi
O Cônsul de Portugal no Pará.

Art. 9" - As propostas de sócios Efetivos, Rem
serão assinadas pelos candidatos e por um
Diretoria, "ad referendum" do Conselho
suspender temporariamente a admissão de

torne necessário tal medida, bem como a am

Art. 10 - Compete à Diretoria solicitar ou
Conselho Deliberativo, a concessão dos

BENEMÉNTIOS E HONORÁRIOS,
componentes, para os quais não poderá
estiverem no desempenho do mandato.

§ 1" ' As solicitações devidamente
presente artigo, também poderão ser
ou mais sócios, em pleno gozo de seus direitos.

§ 2" - As solicitações apresentadas nos
anterior, deverão ser entregues à Diretoria
antecedência, para emissão de parecer e

Conselho Deliberativo, para análise na

sEÇÃo u
itos Socorros e Be
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necessarro.

serviços à

ONORARIOS da

e Cooperadores
mais sócios. À

tivo, poderá
sempre que se

de benefrcios.

por escrito ao
de sócios

para seus
uerê'los enquanto

de que trata o
por 20 (vinte)

os do parágrafo
a indispensável

ento ao
mais próxima.
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Art. ll ' São Direitos, Socorros e Bene
remidos:

:ti
I. Ser elegível para os cargos sociais, ob

previstas neste Estatutoi
tratados em
tivos a que

III. I)iscutir assuntos que estejam em pa na Assembléia
Geral e nos órgãos a que pertencer, a palavra lhe
for concedida pelo Presidente da Mesai

IV. Examinar o.s livros da Instituição na sença da pessoa
autorização doque os tiver a seu cargo,

Presidente da Diretoriai
medi

V. Dirigir aos órgãos competentes q uer proposta, ,r
requerimento ou projeto a favor da

Pl $É, ritnl

II. Votar nas eleições e em todos os
Assembléia Geral ou nos órgãos
pertenceri

VI. Recorrer à Diretoria, e desta ao Conse
deste à Assemblôia Geral do julgamento
contrário e dos atos e deliberações

item anteriori

a

as re
- P.&.

Deliberativo, e
lhe tenha sido
julgue ainda

atentarem contra os seus direitos e
VII. Ser consultado gratuitamente por qualquer médico

no Hospital. Seplantonista ou que tenha consultório
consultado por médico que tenha convê com o Hospital;
pagará o valor da consulta pela tabela

VIII. Internarse e receber tratamento gra
cirírrgico por médicos do quadro, em enfe

hospitalar e

aria do hospital
IX. Aos sócios que se internarem em a to não lhes

serão cobradas diárias. Nas taxas outras despesas
üenta por cento),hospitalares, terão o desconto de 50%

exceto nos medicamentos, oxigênio, s e próteses em
que terã o 20o/o (vinte por cento), quando rnadosi

X. Quando o sócio for internado em suíte, diárias, taxas
e despesas hospitalares com abatimento
por cento), enquanto nos medicamentos,
próteses o desconto será o mencionado no

50% (cinqüenta
oxigênio, órteses e

XI. Os honorários médicos a serem
internados em apartamentos ou

pelos associados
assistidos por

profissionais credenciados pelo , serão cobrados
com base na tabela da .8. ção Médico
Brasileira), pela Insti
médicos assistentesi

aos respectivos

I

e

.lP;ro

g
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ilirnitado, quando
tratamento gratuito, com
contrato.

ttc
ôc a

XII. Internarse por tempo indeterminado
ANTONIO" a que se refere o artigo
estabelecidos pela capacidade do

§ 1" Os direitos consignados nos
somente serão adquiridos 12 meses
admissão do sócio. Dentro desse período a fica com o
direito de cancelar a admissão do mediante a
restituição de tudo que tenha recebido, sê, a seu critério, for
apurado que para a admissão foram dados falsos ou
praticados atos dolosos com intenção de p a Instituição.

§ 2" Os direitos constantes dos incisos I IV só poderão ser
exercidos pelos sócios que tiverem comp dezoito anos de

I

o
§

@
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§ 3" ' O sócio que for empregado e rem pela Institttição,
não poderá exercer os direitos previstos nos i ns I a III.

§ 4" ' Os sócios Efetivos e Cooperadores que por displicência ou
negligência estiverem em atraso com obrigações, terão

quitação de todassuspensos seus direitos sociais, até fazerem
as obrigações estatutárias.

§ 5" As obrigaçÕes previstas no anterior, serão
o dia 30 do mêsconsideradas satisfatórias se forem quitadas

em curso, e se inexistirem contas p rias, ou de sua
responsabilidade com mais de 60 dias.

Art. 12 - São direitos e benefícios dos sócios OOPERADORES,
os constantes do artigo 11, itens V a XII e 1" a 5".

Art. 13 - Fica autorizada a Diretoria, se j
em prática o seguinte.

conveniente, a por

idade e que tenham sido admitidos para o q
de vinte e quatro meses.

Os sócios Efetivos que voluntariam
mensalidades em dobro, assim como os
continuem a contribuir com um

em
exceções

social há mais

queiram pagar
Remidos que

simples por tempo
to, receberão
na proposta'

o

v
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contribuições.

que sejam receitados por médicos da

fut. 19 ' A Instituição manterá
(dez) leitos de caridade,

\'Ú\

§ 1" - Os sócios que pretenderem enq
deste artigo, deverão assinar a proposta'
à Diretoria para aprovação, autenticação e

§ 2"' O período de carência para os sócios
é de 06 (seis) meses.

ô()
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Art. 14 ' Os direitos e heneficios dos sócios BE RITOS, são

os mesmos dos Efetivos e Remidos P no artigo 11,

incluindo tratamento médico e cirúrgico n0 Hospital da
apartamentos ouInstituição, que são inteiramente gratuitos,

suítes, com acompanhante.

Art. 15 - O sócio ao qual for concedido o título de Benemerência,
se ainda for contribuinte, será imediatamen remido de suas

Art. 16 ' São direitos dos sócios HONORARIOS

I. Os descritos no artigo 11, itens V, VI, VII VIII;
II. Tratamento hospitalar gratuito no da Instituição,

quando necessite utilizar os seus serviços.

Art. 17 - Os filhos dos sócios de qualquer menores de 12
por cento) nasanos, terão o abatimento de 600/o (cinqüen

C'

&
c)

despesas hospitalares, exames radiológicos e

ao Hospital, exceto nos medicamentos,
oxigênio, que serão de 2oo/o (vinte por cento)
serão cobrados pela tabela AMB.

Art. 18 ' Os tratamentos no laboratório, banco
departamentos instalados, ou que venham a

laboratório anexo
, próteses, e

médicos

sangue e outros
ser instalados no

Hospital em regime de aluguel, estão suj às condições
estabelecidas nos contratos de locação.

Parágrafo (lnico Em casos de com necessidade, a
o fornecimento

italizados, desde
critério da Diretoria, esta poderá, a
gratuito de medicamentos a associados não

enfe do Hospital, 10
legado "Camposum

"t
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Nogneira", nos quais serão tratados
pobres de qualquer nacionalidade, a cri

praza em que o sócio estiver ausente, consi
sócio que dentro de 60 dias após o seu
honrar suas obrigações.

ÍIü i,íultDIt ô

,íÁ
or.l IíÚ''T

v,tNtÀ
i.t.lj;roub o

Art. 20 ' Quando falecer no Hospital um
reclrrsos ou família nesta capital, ou
caridade, a Diretoria providenciará para que afeito o

Art. 21 ' Além dos benefícios e socoruos
a Diretoria poderá praticar em favor dos
que tenham por finalidade, princípios humani

Art. 22 ' O sócio c<lntribuinte que se tar deste Estado,
poderá requerer à Diretoria a dispensa de nto de suas

mensalidades, cujo pediclo poderá ser ate se estiver em dia
com suas obrigações estatutárias. Esta será concedida ;'

período, ficando
suspensos todos os beneflrcios, os quais só restabelecidos,

obrigações.decorridos três me.qes do inicio da quitação de

Parágrafo único Esta dispensa só poderá concedida pelo

neste Estatuto\X
quaisquer atos

»
g
3
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se eliminado o

, não volte a

Art. 23 ' Os sócios contribuintes admi antes ou após a
aprovação deste Estatuto, continuam ob ao pagamento

das mensalidades na forma estabelecida no 66, e só poderão

remirse desta obrigação desde que satisfaça
parágrafo 3" do art.6".

o que preceitua o

SEÇÃO III
Deveres Dos Sócios

Art. 24 São deveres dos sócios
BENEMERITOS:

REMIDOS e

I. Aceitar, salvo impedimento justificado, desempenhar com

toda a solicitnde, os cargos for signadoi
n. Comparecer às sessões de léia Geral e de outros

órgãos a que pertenceri
Cumprir e fazer cumprir s leis e entos sociaisi

e trabalhar peloPromover a entrada
progresso e prestígio da

I
,)
L

III
IV soclos

pelo prazo de 12 meses, prorrogável por

l



VIII.

Art. 26

Art. 28 ' Incorre na pena de

todos r-rs direitos que este soclo.

ô/ü
I lt!;rlÉro B

V. Adquirir, à sua entrada, um exemp
Regulamentos em vigori

\l[. Adquirir a sua Carteira de I

contribuinte, as taxas e mensalidadesi
Manter dentro da Instituição toda a com
evitar, por todos os meios ao seu alcance,
rnoral ou materiali

e
rut{Ü

I

Í'iiifi

apresentará sempre que Pretenda
WI. Pagar pontualmente as contas de sua

estabelecimentos hospitalares da

[s]
respeito e

que ela sofra dano

IX. Comunicar à Diretoria qualquer que chegue ao
favorável ottseu conhecimento e possa infl

desfavoravelmente, nos interesses da

Parágrafo írnico - Os deveres dos sócios COO RES são os §
rnesmos dos itens V, VI, VII, VIII e IX deste

Art. 25 - O sócio contribuinte que mudar de residência deverá

fornecer o novo endereço por escrito à , principalmente
se sair desta cidade, e neste caso, deixar e

satisfazer as suas contribuições.
quem deva

Os sócios contribuintes que atrasarem suas

contribuições não poderão alegar a falta de apresentação dos

recibos, devendo efetuar o pagamento na Te

sEÇÃo ry
Penalidades

a
É3
âct

Art. 27 - O sócio incorre na pena de

direitos, bem como do cargo que

Administrativos da Instituição:
pa

de todos os
1nos Orgãos

I. Por trinta dias o sócio que, pela prime
Estatuto ou regulameutos em vigori

vez infringir este

II. Por sessenta dias aquele que pela se vez cometer as

mesmas faltas e o que, dentro do edifício social e

m ou praticar atosespecialmente nas sessões, injuriar ou
atentatórios à moral e bons costum sendo convidado

te.neste último caso a retirar-se imedi

êco qüente perda de

confere

It

I

Woz.
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I. Que, pela terceira vez, i
regulamentos, o qual será
previstas no item V do art.40;

II. Qrre por mais de 06 (seis) meses de

mensalidadesi
III. Que dentro de 6 (seis) meses contados

qne à mesma assistam de promover j
indenização.

§ l" ' O sócio eliminado por motivo pecuniário
quadro social, desde que satisfaça as exigê

.l
§

não tiver pago as contas do seu tratame
seus afiançadosi

IV. Que por qualquer modo, lesar ou tentar

no Hospital, ott

a Instituição
l10s seu.s haveres ou interesses, sem uízo dos direitos

data da emissão,

almente a sua

rá retornar ao
estabelecidas

C,
Éo
lt

G$ê

(t\-.

para admissão de novos sócios, não lhe se

anterior.
contado o tempo

§ 2' ' O sócio eliminado por outros motivos, ser readmitido
pelo Conselho
Esta proposta

dois anos após, mediante nova proposta ap
Deliberativo, desde que prove sua reabili
deverá ser entregue à Diretoria, para "e do parecer".

§ 3" ' As penas de suspensão e eliminaçáo rão ser aplicadas
pela Diretoria aos sócios Efetivos e Coope Aos Remidos e
Benemérito.s, só poderão ser aplicadas,
Assembléia Geral.

Art. 29 - Fica criada a m
destinada a homenagear
personalidades nacionais ou

édicos,

tenham distinguido por se
ciência da saúde pública.

. socros ou
destaque, que se

prestados a ta Instituição ou à

il 'referendum" da

§ 4" ' Os sócios que pedirem eliminação, ou forem eliminados,
perderão todo o direito a quaisquer qu s que tiverem
contribuído, sem ficarem por isso, isentos de

com a Instituição.
a dívida para

CAPÍTULO tU
I)as Honrarias

de HO AO MERITO

,, : .i



Art. 30'A concessão desta honraria será

"AD REFERENDIIM" do Conselho

Art. 31 - Ficam assegurados nominalmente os

benefrcios que tenham sido concedidos a
jurídicas, eue já não constem do presente Est
benefícios atribuídos aos antigos benfeitores'

Dos Órgãos
CAPÍTULO ry
que Compõem a

compõe'se exclusivamente de sócios
BENEMERITOS, no pleno gozo de seus

§ 2" ' O Conselho Deliberativo é órgão

atribuições que lhe confere este Estatuto.
membros, sendo 20 (vinte) efetivos e 20 (vin
pela Assembléia Geral.

a atribuição de fiscalizar os atos e

Diretoria, e ainda, resolver todos os

Estatuto lhe conferir.

Art. 33' Ocorrendo renúncias nos órgãos
observados os seguintes critérios:

I As renúncias
Deliberativo e do
Assembléia Geral;

ôo
'ritulor

e

e

tuto, bem como os
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@
I
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a
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Art. 32- A Instituição é constituída pelos se órgãos

I ' Assembléia Geral;
II - Conselho Deliberativoi
m 'Diretoriai
IV ' Conselho Fiscal.

§ 1" ' A Assembléia Geral é o Órgao Sobe

uição

da Instituição, e

OS, REMIDOS E

estatutários.

com as demais
composto de (40)

suplentes, eleitos

de contas da
que o presente

tivos, serão

bros do Conselho
encaminhadas à

g|

\-

§ 3" ' A Diretoria é eleita pelo Conselho
lhe a administração da Instituição.

competindo'

§ 4'- O Conselho Fiscal é órgão eleito pela bléia Geral, com

dos

1,.rDDr. OFÍOD
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lo rlII ' A renúncia coletiva da
Presidente do Conselho Deliberativoi

§ 1" - Ocorrendo renúncias indivi

§ 3" 'No caso do item I, cabe ao Preside
Geral, quando lhe for apresentada a re

Art. 35 Todos os cargos sociais efetivos,
remuneração.

V.r
llr .§aHtrD' ()r, .i,njito

ItIrt{E irll

ao membro que, por ordem hierárquica, ocu
órgão dirigente a que pertencer o renunciante

§ 2" 'Os renunciantes só poderão os seus cargos

depois de transmiti-los aos seus substitutosl

da Assembléia
úncia, tomar as

providências para a substituição dos tes, fazendo a
convocação da sessão extraordinária atravé de anúncio em

do inciso II, o

convocação dos
jornal. Quando se tratar de renúncia no
Presidente do Conselho Deliberativo faú
membros para a sessão extraordinária, a de oflrcio. Em
ambos os casos com 03 (tras) dias de antecedê

Art. 34 - Os membros de qualquer órgão nte que forem

eleitos para outro, empossando'se do novo
ao anterior.

perdem o direito

tk6

6
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a,
I
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é,
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exercidos sem

CAPÍTULO V
Da Assembléia Geral

SEÇÃO I
Funcionamento e

Art. 36 - Os trabalhos da Assembléia Geral dirigidos pela

Mesa Diretora composta de um Presidente 1" secretáriol 2"

Assembléia Geralsecretário, eleitos e empossados pela Mesa
antecedente.

Parágrafo (Inico: Os componentes da Mesa, nas suas faltas e
ordem

,I\,
12 j"

L

l

impedimentos, substituirse'ão

,{ri
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Art. 37 - A Assembléia Geral reunirse'á
outro local pertencente à Instituição e, p
legalmente e tomar deliberações, é

presentes, pelo menos, os seguintes núme
pleno uso dos seus direitos:

I - Trinta, na Primeira Convocação.
II - Vinte, na segunda convocação.
III - Quinze, na terceira convocação

liote

de em

\q)
§ 1" ' A Assembléia Geral só poderá deliberar re a extinção ott

terços de sócios,dissolução da Instituição com um mínimo de
em sessão especialmente convocada.

§ 2" - A Assembléia só poderá deliberar sobre mudança de nome

da lnstituição, ou alienação de seus bens is, por maioria de

dois terços dos sócios presentes, cuja não poderá ser 4t

inferior a cinqüenta sócios, em sessão ente convocada

§ 3" Para a destituição dos adminis e alterações ao
dos presentes àIlstatuto, é exigido o voto concorde de dois te

assembléia, especialmente convocada para fim, não podendo
maioria absoluta
nas convocaÇões

ela deliberar, em primeira convocação, sem

dos associados, ou com menos de um
seguintes.

Art, 38 ' As resoluções da Assembléia Geral, salvo as restriçõe.s

deste Estatuto, serão tomadas pela maioria
com direito a voto.

sócios presentes

Parágrafo único ' Para se verificar se a bléia está ou não

Iegalmente constituída, cada sócio terâ
carteira de identidade social e, se for contri

de apresentar a sua

, o seu recibo de

mensalidade

Art. 39 ' A convocação da Assembléia será feita por

anúncio publicado em um ou mais jornais maior circttlação
desta cidade, com os seguintes prazos de

a. Três dias na , para as

sessões
b. Cinco dias na segunda

,4

e

erra
sessões
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para as



c. Cinco dias na terceira con
ordinárias e extraordináriasi

d. Quinze dias na prirneira e

as sessões em que se tra
instituição ou da alienação de

§ l" ' O anúrncio poderá ser publicado Ltma

critório do Presidente da Assembléia e deve
hora e local designado. Os etssuntos a serão
convoczrÇÕes, corn o intervalo de 30 minutos

§ 2" ' Quando, por Íalta de nírmero ott por ou
nàcr se reaJtzar no dia determinado, Íar'
cor)vocaÇâo dentro do prazo de quinze dias.

Art. 40 - São atribuiçõe.s da Assembléia Geral:

I. Illeger bianualmente a sua Mesa e em
II. Eleger anüaltnente os rnembros do Co

do Conselho Fiscal, e emPossa'losl
IIl. Ileceber e analisar todos os atos e

jtrlga-los depois do parecer expresso do

IV. f!logiar ou cLlllsurar a f)iretoria após o j
atos e prestação
reslJonsabili zando- a,

mcdidas saneadorasi
V. [tlxarninar cr:iteriosamente a eliminação

apírs conceder-lhe o clireito de defesai

VI. Receber os recursos que lhe forem
Diretoria, Conselho Detiberativo e Co

sócios em pleno g,ozo dos seus direitos
processos devem ser instruídos e iulga

WI. Reformar ou alterar este Estatuto,
que regem a matéria.

VIII. Interpretar as disposições deste
dírvida e suprir as suas omissões e de

SEÇÃO II
Sessões

Art. 41 ' A Assembléia Ge
rlrdinitriasi

alizará, anua
I

*/

'li

u

SC
tcútrE

ít

ou mars vezes.
I$
a

(í

mencionar o dia,
tados em l" e 2"
uma e outra.

motivo, a sessão
á uma terceira

-lai

ho Deliberativo e

da Diretoria e

tho I'iscal i

rnento dos seus
exerclcto findo,
para assegurar

de qualquer sócio.

inhados pela
lho Fiscal, otr de

estatutários, cujos

as regras

to, em caso de

àS,

ente duas sessões

4t

) -l
Í'

1

lr
í

de contas do

ou destituindo-a
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I - No primeiro semestre para;
d'Julgar os atos e contas da

relatório e do parecer do Conselho Fiscall
b)'Registrar na ata a com

constituída na forma do artigo 78.

II - Na primeira quinzena de dezembro parai
a) Eleger bianualmente a sua Mesa e
b) Eleger anualmente e em

Deliberativo, e o Conselho Fiscal;

seguinte.

Parágrafo primeiro - O relatório
inciso I, bem como os liwos de
documentos, deverão ser colocados a
para exame e conferência na secretaria da
início da convocação da sessão. O anúncio
ciência desta exigência legal.

Parágrafo segundo: Os eleitos para a
mandato por três anos, podendo concorrer a
intercalação de 12 (doze) meses.

Art. 42 ' A Assembléia Geral reunirá
seguintes casosl

\possa'la; t\q

c)Votar o orçamento da Instituição para o exercício

o Conselho

na alínea a do
e respectivos

dos Associados
a partir do

convocação dará

exercerão o seu
mandato após a

nos

\- d'Por deliberação própria do seu Pre

Iegalmente o substituai

te ou de quem

b)'A requerimento do Conselho

c)'A requerimento da Diretoriai

ü'A requerimento do Conselho Fiscal;

e)'a requerimento de trinta e cinco elegíveisi

0'A requerimento das Comissões com poderes delegados

pela própria Assembléia a vigência do seu

/\#
i/)

mandato.

í5



§ l" ' O.s reqtrerirnentos de que tratam as
cnder:eçados ao Presidente da Assemb
strhstituil. devidamente justificados, de
Í'eitu dentro dos oito dias subseqtientes
atcrrdinrento neste prazo habilitar:á os re
Í'azerem a convocação, observadas as
llstatuto.

e

ôo

[,

tÍítuloe
IE

rbrt
SE

'grnmlrro
ser

les me OS

lqc
§ 2" Os requerimentos parâ
cxtraordinárias deverào expor clarame
qual será tarnbérn indicado, quanto
cortrrocittílricls.

corl
nte o

de sessôes
nto zr tratar. o
nos anúncios

§ li" ' As sessões convocadas por força da alíne "e" deste artigo só
poderão rezrlizar-se se a elas cornparecerern
quc reqrrererem el cr)nvocação.

terços dos sócios

§ ,,1" ' Nzrs sessões extraordinárias, só ser disctttidos e
rcsoividos os assuntos que determinaram a sua conrrocação

ô
aílIo

(tlÉ+
V ê!

=<o
§
ü{3

ia Gerzrl, sÍtlvo ets

isto.s no ilr:tigcr
,'[ l. ]roderão ser tratados outros, desde que se am anuncii.rdos na
convocação. Os erssttutos não atrunciados, só rào ser tratados,

i\rt. 4li - Nas sessões ordinárias da :Lssemb
re.striçc-res deste Estattrto, além dos assuntos

se dois terços clos sócios presentes com
maniÍ'estern favoravelmetúe, sem, contudo,
deliberado.s.

Parágrafo útnico ' Para os assttntos discttti
cumpre ao Presidente dir Assembléia G

to a voto se
relr votacl<ls ou

e não delibernclos
erl nomeâr ulna
, designando norrztcornissâo de ciuco tnembros para emitir

reuniiicl pâra sereln ott uão aprovadcls.

Ârt. 4,1 - IJtn todas as sessões da Assembléia ral deverh estar i)
disposiçtio dos sócios a lista geral de nome.q a que se refere cl

p:lrírgrafo 2" do art. 5lJ, anotada com as alte
livrr.rs de Atas e l?resenças, sem prejuízo de
venha il scr crindo.

çôes havidas e os
lqtrer outro qtte

r\rt. .15 ' À hora ilnunciada ou até trinta rnintrtos
dc,pois, veriÍicando'se pelo vro de sençàs ver número legal

quem o strbstitua
,,]rj
!t

,ode .s<icios para realizar a
tornitlii o .ccu lugar. docla

(_

nclo'

1CI

nte

['

,,'(



rltulor c

oE[goum§ l" Na falta do Presidente e dos

Presidência qualquer sócio elegível que

§ 2" - Os secretários que faltarem para
escolhidos pelo Presidente dentre os sócios

Art. 46 Os trabalhos das sessões da
obedecerão à ordem seguinte:

l. Aberta a sessão e composta a Mesa,
iniciados com a leitura da ata da
Secretárioi

lI. Terminada a leitura, a matéria é

que será considerada aprovada se

Havendo contestação ou se algum sócio
que a Assembléia aceite, será a
ressalva dessas emendas, as quais
sessão que se estiver realizandoi

III. As emendas ou retificações da Ata só

e discutidas pelos sócios que tenham a

sessãoi

da sessão anterior assinada pelos

.D
Yr clc

*P
a

IV. Aprovada a Ata
membros da Mesa.
ordem do dia;

bléia C".u[Q\

trabalhos serão
anterior, pelo 1"

em discttssão,
a contestar.
r emendas

Ata aprovada com a
da Ata da

ser propostas
do à respectiva

se não houver expe . passarse'á à

C'

§
tla

WE<
o
§
.)

V. Havendo expediente, o 1" Secretário procederá à sua

leitura, sendo despachado Pelo logo em seguida,

se não tiver matéria para discussãoi
apreciado depois da ordem do dia;

contrário, será

à ordem do

dia, man darâ ler o anúncio de e os artigos do
em seguida oEstatuto que a justifiquem, exp

asstrnto a tratari

VII. Terminado o assunto do e a discussão do
ualquer sócio queexpediente, será

querra propor, requ
interesse social.

re assuntos de
palavra a
reclamar

17
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\iL l-,ogo que o Presidente declare que se vai



Art. 47 - Nas sessões da Assembléia

segttintes regras:

respeito, enquanto não for definiti
votadoi

III. O Presidente mandará anotar os nom
que pcdirem a palavra sobre o mesmo
lhe a palavra na ordem em que a
orientando sempre com igual im
correntes de opiniào qrte na Assembléia

IV. Nenhum sócio poderá falar mais de

me-qmo assunto, exceto:

I. Em qualquer discussão o sócio deverá

Presictente ou à Assembléia, falando de

ser concedida a Palavrai

II. Quando o Presidente quiser tomar na discussão de

qualquer assunto, farse'á substituir 1" Secretário,

voltando ao seu lugar dePois de a discttssão. O

mesmo acontecerá quando se tratar de to que lhe diga

, it.liol o

l,' orÍcto

SC rt

verem

ente discu

lói

eso IS de

ente discutido e

de todos os sócios
to, concedcndo'

solicitado,
as várias

manifestaremi

uas vezes sobrc o

L

a) Os autores de ProPostas, re projetos,

requerimentos etc., que Poderão três vezesl

b) Os acusados, a quem nunca se i
defesal

c) Os membros dos demais órgãos

pedirá o direito de

a Institttição, qtle

poderão falar quando forem tados a fazê'lo ou

quando eles próprios o solicitaremi

V A requerimento de qualquer sócio a Assembléia
ticlo, cabendoconsiderar o assunto suficientem

então ao Presidente encerrar a
votaçãoi

ão e proceder: à

Estatuto, será\II - O modo de votar, salvo as restrições
anunciado pelo Presidente e julgado pe

que votaremi
maioria dos sócios

VII ' Quando for requerido e
será nominal ou secretai

VIII - No julgamento de a

aprovar, a votação

da Institttição,
tivas qualquer sócio, a

dos

,/ (./- I
I

,+'*.-i;,/.',- ..:ii-{l"r

de recursos e de quc

/1,

6'

í
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\q)
Iôo itulqe c

, a critério
Presidente da Mesa ou a requerim
conforme o nirmero anteriorl

Ix O Presidente votará nas delibe íl,\
nominais, só o fará quando houver empa

X ' Quando houver empate nas votações aS, 0
sorteará novc sócios entre os votantes, excluindo'se parâ
deliberarerr secretamente sobre o a
corn o ntimero anteriori

, de conformidade

XI - Não serão admitidos votos e p0r procufâÇâo,

XII - A matória que em uma sessão for rejeit pela votação, só
poderá entrar em nova discussão,
cle liheraçâo anterior.

dqs três mese.s da

Parágrafo único ' Os mcmbros da Diretoria o justificar e

debater, nas discussões de seus atos e

votar.
contas , uras não podem

Art. 48 ' As sessões de prestação de contas
ordern:

m à seguinte

I Logo que o Presidente da mbléia Geral
exponha a finalidade da reunião convid o Presidente da

f)iretoria que ftincionou no ano anterior, ott uer Diretor que

o reprcsentar, a ler o relatório de sua
anexos.

e os respectivos

II ' Apris convidará o Conselho F eru exercrcro zl

vra em seguida,

i'

Í

ffiÉvÉ<
êr
tl

6

fazet a leitura do seu parecer, oferecendo a
para discussão do rclatório da Dirctoria c clo

Iriscal.
III Se o parecer do Conselho

r do Conselho

, cle conformidade

opinar pela
aprúvação unâniure dos atos e prestação de co tas da Diretoria, e
nenhum sócio se manifestar em contrário, p se'á à votaçã<r
global, a qual poderá ser simbólica, ou
com a manifestação dos presentes.

IY - So a discussão impugnar o p cer do Conscllro
Fiscal ou o relatório da Diretoria, o Preside deve nomear uma

de preÍ'erêncielcomissâo composta de 03 (três) sócio
especializados em contabilidade, p m a uma revrsão
geral das contas. cuja concl o.sta €)m sessào

{"-'\

I

especialmente convocada para

rocede

\-

a I ru6
o

votaÇào podcrá ser nominal ou
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.,\rt. ,tg ' Os trabalhos poderào ser
reiniciados noutro dia. quando pelo
su este.irl tomautlo cansativa ou por
considerando'se em sessào permanente

Art. 50 ' r\ proposta para a interrupção do
apresentada por qualquer associado que

ara
a

a
aa

Nta

s ser
andoES

1:arte e. urnâ vez zlprovada. cornpete ao P marcar a drtta
e horzr do seu reinício que deverá ocorrer nos p eiros oito dias.

I'ur'írgrafo [-lnico: A sessão interrompida cont uarír no dia c horu
\qq

anterionnente marcada. independente de
início. com o mesmo número olr superior,
com qualquer nirmero, indistintamente.

anúncioi Irlo
meiil hora depois

SF]SSÃO III
Eleição e Posse

Art. 5l Nas sessc'ies de eleições os tra
procedirnento:

terão o seguinte

de cornunicar il
s que regem

S perrsão pelo praz-o

de dez minutos, para que os sócios e

suas listasi
itores preparárrern

II. As listas serão de papel branco com a dimensões 2lx1,Í
ccntíruetros, inrpressos por qualq process() olr
mâr1r.r.s(:rit,a a tinta e lanq:ada^c nâ urna dohrada.s. f)everàcr
conter 49 (quar"enta e nove) nomes de elegíveis (sendo

Ots (trô.s) p4ra a Assembléia Geral; 4 (quarenta) sócio,s
scnclo (vintr cfctivos e vinte supleu pilra compor 0

Conselho Dcliberativoi 06 (seis) nomes
para comllor: o Llonselho li'iscal; sendo (t
suplentes.

de sócios elegívcis
) efetiveis e (trôs)

III. I)ecorrido o tempo indicado para orga das listas. o
dois sóciosI)residente reabrirá a sessão

elcitoi'es a ser"vir:enr
Secretários da Mesa e

esu:utirr ao ladr-r clos
ará proce

livro dc prcsenÇas, cada sócio
)

colocacla em fi'enter au

o
Gô
E

a:t

finalidade da sessão, mandará ler as
ti ruatér:ia. declarando eur seguida a

r à chamada pelo
sua lista na urna.

I
2.0 .,'

L O Presidente cla Assembléia, depoi.s
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\-

IV. Concluída a chamada, e após exe
Presidente convidará os sócios
feito, a assinar o livro de presenças,
igual ao dos votantes, repetindo.
divcrgência.

V. (lonferidas as listas, os escruti
irnediatamente à apuração, escrevendo e
alta os nomes. cargos e número de votos
for lendo também em voz alta;

VI. Serão nulas as listas sem a devida
que contiverem nomes não comunicados
53, ou número superior ou inferior aos
ou ainda nomes ilegíveisi

VII. À meclida que o presidente for Ienclo as
secretários conferi-las, conservando-as o 2,,
a mesa para serem inutilizadas depois da
eleitosi

WII. Concluída a apuração pelos escruti
concordância entre eles, o presidente an
da votaçãoi havendo di.scordância, p
apuração com as mesmas listasi

TX. Declarado o resultado da votaÇão, é
eleitor protestar contra a validade da
rtova eleição, se o protesto for: aceito;

X. R,ejeitado o protesto, o presidente
sócíos votados para os respectivos
seguida a se.ssão, se não houver otrtros

§ lo ' No caso de empate serão considerados
candidatos nestas circunstâncias, os,.
socros mai.s antigos e se tiverem sido admitidos
os de mais idade.

\-

§2" flesde que só tenha sido comunicada uma I
do artigo 53, e a Assembléia o permita, as
fazer'.se por aclamaçã«l

21
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to do

em voz
ue o Pre.sidente

dos cargos, as
forma do artigo

a preencher,

s, deverão os
sobre

roclamação dos

e havendo
arâ o resultado
l:'se'a a novâ

do a qualquer
a, fazendo-se

ará eleitos os
cargos, encerrando em

to.s a tratar

entre os
que esti inscritos como

mesma data,

, Ítos termo.s
gerais, poderão

t4b
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§
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o itullar o

,,\rt. 52
Ceral:

R,ealizarse'iio eleições supleme

I. No início do rnandato, se houver ren
do Conselho Deliberativo e do Con.selho

TI. l.lo decorrer do mandato, se houver re
outro Íirn, preencherse-ão as vagas pa

Par"ágrafo único ' Os eleitos na forma de.ste a
presentes, serão imediatamente empossados.
orllpossildos na pr:inreira reuniào da Dir.ctoria.

Art. 5l] ' Para qlle as elcições ,sejam válidas,
clos candidatos de cada urna das listas, dever

conheciurellto dos sócio.s, deverá o Presidente
dias rnandar aÍixar ern quadro beur visível
[nstituição, os oficios devidamente autentica

âr'

parâ q quer

\%
g() que e.strver'ertt
Os demai.s serão

texto com o nofirc
ser encamÍnhaclo

r)o prazo de cinccr
r1a Secretaria da

a sua elaboração,

este artigo, não é

oT

T

q$
Ê

assinado pela
de dcz sócio.s noI)irctoria cul cxcrcícicl ou por um ou mais gru

pleno goz.o de seus direitos estatutários, até último dia útil da ''5

pnrneira quinzena do mês de novem Para prévio

Se no prazo
prervi:ito ninguérn ;rpresentar lista.s para ruer às eleiçoes,
ccinipetc ao Presiderúe da Assembléia Geral
a1tri.s cuu.tprir as demais frrrmalidade.q.

A comunicação próvia de que
obrigatílria nas elcições suplemcntares.

§ l" ' O.s OfÍcios mencionados neste artigo, o ser entregrres
ern durrs vias na secretaria da lnstituição, dentro do horário
conrercial. para serem numeraclos por ordem d entrada com data
c lrot'a clo rccebimcnto, Íbrnecendo'se a contra',Íé, com toclos cstes
dctalhes. Para este fiur, deverá a Diretor designar com a
tmtcccctcncia devida, o ftrncionário que terá a incurnbôncia de
reccber a rcf'erida corrcspondôncia para
rer:ebendo, a tirça chegar com a hrevidade
Prcsidente da Assernbléia Ceral.

, conforme a for

§ 2" Par"a qlre o.s sócios po.ss nizar
itores

suas listas, ser:á
franqueada a relação gerr
Tnstituição. onde pocler.á .ser,

ível as rnàos cio

dos na Sccretaria da
CO n.sul ão r"etirada, se.itr ir

que pretexto for

22
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a, lnas

ao Presidente da Assembléia Geral em
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#&o ser"r
:i3r,n nDq

§ ;1" ' (').s :rnilrncio.s crm',,ocatói"ios deverã«l
cllmpridas âs exigências deste artigo.

.,\r"t. 5.1 ' Os rnernbros da I\{esa da Assenrbl
Dclibcratirro o do Conselho li'iscal tomarao
I)r'esiclent;e clir Assernbléia Geral, Iogo apó$ a e

of-Í;iuo

I"Ui

eiro dia írtil do

l.

atividades administrativas só iniciarão no p
ano scguinte. g&
I)arirgraÍtr [,lni«r Apó.s a proclarnaçã«r, .se a po.s.se cios

t.:le it,r-rs. () Presidente convidarár os mentbros a proxiuritrern-.se dtr
lVlesa. c de pé, colocando a mão sobre este lilstatuto Íarão o
jnramcrnto scguinte:..EI"T II N,ÍtrITS
,\DN,II}{ISTARATIVO PARA

DO
OS

PIiOM}ITEMOS, SOB PALAVRA DE HO
Qt rr\NTO PITDtrRNIOS PELO

TRABAI,HZ\R

IJI.{(}IIANDI'LTIMENTO DESTA II{STITTIIÇ 0,
IIL\Z Il R ( I t 

'1114 p111p 0 IISTA'I''1 iT'O P,E("It
RI,SOLUÇÔHS DOS PODF]RIJS CONSTIrLI

SEÇÃO TV
Dos Membros da Mesa

COI,EGAS
QLIE Fo

ORGÀC)
ELEITOS.

r'Ícto E
CTUMPRIIT U
N1'OS E AS

ct

,\sseurblí:ia Gerul e pre,sidir as stltt's

II. Dirigir os trabalhos e manter a devida
scssõc.q, orclcnando a retirada de quem

c respeito niis
r pcrrturbá-las;

tII " Iriao permitir o ernprego dc expre indecorosas lrerr
rcíbrênciirs oÍ'ensi\/as a quem quer que sej

l\'. I,)xpor eu) t':Lisulno o resultado das discu s ei clrietrtar i,ts

votaÇÕesi
V. Nonrear dentre os sócios presentes,

fururar a Mesi.r, na ausência dos titularesi
Vl. Abrir', rubricar e cnccrrar por termo

A.sscmbléia Gerali
VIl. Iiubricar a prestaÇào de s, asslnar a colrespclndencia

r\r't. 5ir ' Oonrpete ao Pre.sidente da Assernbléia
[. Irazor ou tnandar fazer os anítncios

depois de

Ger:al
convocatórios da

secretários par?l

dos tls livros da

rovaclas.

'.-..,

)

da Mesa e as Âtas das



ôe .ít'.rloo e

i\rt. l-16 ' Compete ilo l') Secretário:
I. Irazer a chamâda dos úcios Prese

cottv«rcados para votarl
II. Ler as Atas e o exPedientei

TII. Assinar as Atas das sessões, depois de

IV. f,'azer ott mand at fazu a correspond
Mcsa.

V. Substitttir o Presidente nas Íiuas faltas e pedirnentt-rs.

j{'ti

\qq..\r't. l-r7 ' Cornpete ao 2" Secretário

I lfazer a.s anotações ck; que ocorrer nas sessões, lavritr ott

sponsabilidade, asmandar lavrar na Secretaria, sob sua
r"e.spectiva.s Atas e as.siná'las depois de ap das;

TI' Sr"rbstituir o 1" Secretário e o Presiden
irnpedirnetrtos.

nas suas faltas e

,\rt. 58 ' Qunndo a Mesa da Assembléia es r acéfala, será o
nte do Conselhorespectivo expediente despachado pelo Presi

f)elibcrativo.

CAPI'TULO VI

Do Conselho Deliberati

SEÇÃO I

F-uncionamento.

r\rt. 59 ' O Conselhtl Deliberativo compõe-se (qurarenta) sílcios
scolhidos etttt:e tls
pela Asseurbléia

scnclo 20 (vinte) eÍ'etivos e 20 (vinte) suple e

sricios bcrrerrrérito.s, cfctivos c remidos, elei
Geral para exercerem o mandato por u
reeleitos.

ano, podendo ser

Art. 60 - A secretariil manterá à a lista em orderm

alÍirbética de todr)s os nomes dos sócios da I içãoi

Art. 6l - As chapas com os nomes expre para o Conselhrt
Deliberativo dcverão indicar ns membros er pre.sidir a Mesa,

nr Vice-Presidenteicorn il seguitrte cornpo.siçiio
1" secretário e 2" secretârtol

6

I urn Presiclentei

..\4t lÂo 0rt "?jlro



por um ano e poderão ser reeleitos
irnpedimentos substituirse'ào por ordem

:'t[P

Art. 62 ' O Conselho Deliberativo reunirse-á
curáter ordinário, na Sede Social ou em ou local
ou não a Sociedade e, para que possa frr r legalmente e

Parírgrafb Unico ' Os componentes da

tomar deliberações, é neces.sária a pre
rnembros efetivos:

Ar:t. 6li - As resoluções do Conselho Delibera
pela maioria de votos dos membros presentes.

Art. 6'l' As convocações do Conselho
pelo seu Presidente em exercício:

ôo lltul iio §

a
e

oíl

d:r maioria dos

W
vo serão tomadas

serão feitas

o clos seus
parecer, para

t

)

Art. 6l-r - São Atribuições do Conselho Delibqrrativo:

L ltrleger auualmente e dar posse, a 1/3 (te-rt

ítltima reunião do ano cessante:
'ço) da f)iretoria na

II. Avaliar trimestrahnente o desem da Diretoria eln

gestão, emitir pareceres com as
nece.ssárias.

urgentes e

lII. Louvâr ou cen§urAr a Diretoria após

atos e contas. Se necessário, em

IV. Itrlaborar prelirninarmente projetos de

por stra iniciativa ou a pedido da Direto

V. Iteceber os recursos que lhe forem dirig
otr sócios no gozo pleno de seus
respectivo processo otl documentos à

do julgarnento houver recurso para o ó

VI. Clourpete ao Con.selhtt f)eliberativo
regulamentos organizados pela Dire
serviço.s sociais.

VII. r\nalisar crite

I

providências urgentes, junto à Assemblé Geral

rma estatutirr:ia.

s pela Diretoria,
encamiuhando o

senrbléia Geral, sc
Soberano.

lisar e aprovar os
para os diversos

dos sócio,s

honorífico.s port'Reneméritos e Honor rí

tl



Vl ! l. -\rrl.orizrlr a Dir:et;or:ia
su1-rlentctttar utitl Previ
conl Íls clisposiq:ries prev

J)r:l ihu';rIivrli

,\i'f. iili

ôE (J

hlôi il.
( ie r:alrnrl'eciulento. irpó.s apl'ovâção d:r

ruspectivus ctiplorua.s serào Ílssina
r:c(:i'(.rt,ii i'ir I clil Cottsclltrl Del il:er:al,ivtr

il;:r'tlccder
sto no orçaüretr.to

0
Ble

uiiilli írd ?r)I §i nI

a dc

istas no trr:tigo 10't clest,tr ttt o

,\r't. (iíi ' Settt;tt't) qlle necessário e a I'eqr.lei'lll1 to da I)iletorin. rr

( ionsr-'lho Deliberâtivo deve estabelecer ott al

scgtrintes valorcs,
rilr" Íl taltcIu clos

Í. [)it contt'ibtiiçàti tnensal dos .sírciosl

I l. lla titxit ctcr retrt issào. qtritildil de ur ., *ti vtrz ott'ern l()
(dcz) pitrcclils utcusaisi

Ili. I)ir .liiit clc adruissiio rluitadtr cle mir sti \,'02 ()tt 0tll

cinco llarceli:rs n1 en$a.is;

[\'.'Í'axas clo I)iplonra, rI]lt

0§o

exeill ar clo estatrtttl
c sociitl'

(:

t'ugttlattrentos o carteit:a de iclentid
\/. Das t:crtidõcs necessárittsi

V t. I)os dontrtivos pirra. obter tl titulo cle icl Ficucrttet'ito

l'rrr':igi'itÍir [inico -' A Diretoria poclerri dispe

,lrjia cle acltnisstio llor ttm período rnáxirno de

rlr:rrtdo t.rtrtcndet" con\'Iol-tiente proceder a tt
acluiis.s:io de Itovos sócios, dando ciê

,/\rt. (i? As ti'rxas acima previstas pod

rrrrtrirlutctttcr lll:l írltirua .qclssãtt do (lon'stlIhrt

entrirr ollt vigor no âllo scguitrtc. tr\ios c

ltrstiticacla trrgência. zts tllterações poderão

seiisilô. orclinítria ou extraordinária.

ll t.l lJi:rgtllnento da
(sessenttt) diirs.
caul:anltit l)ili'it

â() (lousellro
il

I

(lumpete ao Clonscllro L)eliberativo it

c[rLri rrrt[ot'es prcrrristas no artigei 66, e auto

lrroccclct' ti arrc'caclaçilo dtls uovos valorcs, clc ridos Íi0 clias.

o snr illteracltl;r
IJc,libclativo. lili'it
de rccotrhcr;idit 0

rl:Llr 0lrl tltttrlcil-tcr'

pl'ovar a's tzrbelir-q

ar a Dir-etor:itt a

.-/ \...*. !

I



SEÇÃO II
Íiessões

,\r't. 6Í) 0 Oonsclho l)clibcr;ltivo rettu
rlos s0gttintes citso.sl

il. Por: doliberaçâo do Pre.sidcute em e
b. A rcqucrimcuto dil Diretoriai
c. r\ requel'imcntr: clo Conselho Fiscall

;\r't. ?0 As sossrics or:clinitrias dr.l Conselho
rcalizaclas nos uleses cle Março, .Iunho, Setern
ils L)xIr'il(.lrcliptiriits nOS tcrtltls ctO trrtigo ztnterir.r

sEÇÃO ilI
Meiçõcs dzr Diretoria

,'r\rt. i | ' i\ Dirctoria seril cotnpostlr por

esr;olhiclos etrtre sílcios henernéritos, efbti

'rítralunl
0

t.o orÍ:lo
4t..Trttt lUl(E
il,t
,,

(-t

-Frcrcr0

ntC
, t,ii,,

üD\
Iiberirtivrt scr'iir)

ro c Dezetnbro. e

(novc) tnctnbl'tts
e rerllidos. dI

r5

dt c011 s'41 't!I

a.;tit tttttírios.

,,\rt. 72 ' r\s eleiçõcs dos tuetubros da lJirettlrii'r ohedccerito nrt qtttr

cclu[ler. às ltresülâs regra§i dispostas l]os a igr:.s 51/lr3 du'ste

Ilstitttrto. c os elnposszldo§i iniciarão §ett

.lartciru clo Ítno segtrinte.

andato clr'l 1" clcr

§l' ,\nualntcrtrtc' iI Dir:ctoriil scrá rellov?l clc I /B çj11ç; §rrus

nlrllllbros. os quais só Pode
nlesc)s clo tnitttdato anterior.

rão ser reerleitcls corridos 12 (dozei)

As vagas parciais da fliretoria, preenchiclas llas§2.,
1rrr.r1rr'ias rettuii-tes or:dinárias, rnediarrtc esco erttt:cr ()s soclos

taelegír,cis t'

,\i'1.. 7;i
.segr.rint;csl

Ni,rs scssÕes de p

tr) Os tttcmht:os
§'l csit clo (.,lottscl ho Dclilrcrir

sEÇÃo lv
Posse Da Diretclria

?l D

rib du.c os critór"io.s

ão posse peratlte aI

n)(,

\,'o

tortt



ôo -íiiilor c

rtrr t,r 0FÍcro

l1 to
b) 0s eleitos que não pre

de posse. deverãr) Íaze'lo na primeira

SEÇÀO V
Atribuições da Mesa I)o Conselho De iber:ativo-

J§J

\-.

'\r"t. ?,1 ' ()otnpete Íro Presidente do Conselho liber:ativo:

I. Deternrinar ao l" Secretário que faça a collvocâÇâO ckrs

nlernbros por escrito.

I I. I)ir:igir os trtrbalhos e manter a devida o m e respeitO nas
ses.sÕes, ordenando a retirada imedia
perturbá'las:

de quem tentar

III. Nari permitir" o emprego de expressõe iudecorosas ll()m
l'«:f'erência ofensiva a quem quer que sejai

cl

l\'. Ilxpor eln resumo os resultados das
votaçõesi

sôes e orientar as

V. As.sinerr a coÍ:respondência quc o ho expedir e Íls
Attrs da.q sessÕes depois de aprovadosi

Vl. Âbrir. rubricar e encerrar por termo o,s se s pr'óprios livrosi

;\rt. 75 - Conrpete ao Vice Presidente

Substituir o Pre.sidente nas stlas falta e impedimentos
I

*l

Art. 76 ' Compete ao l" Secretílrio:

I. Ploceder à leitura das Atas e do expedien

II. Assinar o expediente e

aprov;rdas:
as Atas das sessões depr:is de

I I I. Il'azer nu nrundar" fn respondência e o

t/. .

expediente do Consel
nâ taria a



inr peclirnentos.

§1"
1/ii
qlle

a Dileforia sorteilrii o terço
r:orrr g:letitr' «r triôrtio

§ f"' Nao poderiio sor elei parÍr

lV. Suhstituir o l:'r'esidcr"rtc c Vice Ptresi
ôc^ ilnlor

sutls

,\rt. 77 - (lurnpctc llo 2" Sccrctário:

T. Fazer a.§ Í.Inotaçiles do que ocorrer S. t'

rnirnclar' lavrar na Secretarier, sob stta re
rcsl:ectirrtrs Atas c assitrá'las clcpoi.s de ap das'

IÍ. Srrbstituir o l" Sccr:ctiirio nas suils Íirltas inr pcd itncnt<ts.

â$

CAPÍ'I'TILO VI I

Da Diretoria
suÇÃO I

Atrihuições c Deveres

,\r'1.. 7[t ' ;\ Dirctoria dit lnstittrição ó corlstitu
cscoll'riclrts etrtre llIiNEMIrltI't'OS, RItrMIDOS
nrr prirtrcii'a rcutriâo de .ianeiro, distribtrirzio,
pelu r,rrclcur hierírrquica cr:trfclrtne a seguir.

tJrn Presidente
ITm Vice-Presidente
IInr l" Secretiir"io
I Im 2" Secretiiritl
Um l"'lle.soureiro
Um 2"'lesoureiro
l,nr Dir:etor de Patrimônio e Obras
L;rn f)iretor de Compras
I Im l)iretor: Hospitalar.

- 0 uranclato ctos I]iretores será de três
(trrn terço) ztnr-rtllntente, por eleiçào do Co

elegcrá trôs sócio.s para substituírcm o.s

rnanclrtl.r.r. Ç)rritndo rts Novc Diretore.'i ftlrenl

a por ll0v0 sricios
Hlilt'flVOS. qtrc

ntr:e .st. os carí{os,

s, r'eno\/ando'se
lho Dclibertrtiv<.r.

quc tcrmitrarcm o

citos enr cottjttuto.
íl rerlovtlr no Íirn cada elxercicio ll{,ó

s .coct()s

0eb

I{
'\

1./

!

t,r orÍto
Ci

'l

'ínr,ill iUtrü



\,

ii) Quc tcnhiun sido lliretot:es no
os sócios qne, quaudo
rnandato por: tcmpo infcrior a seis
b)Ilc parentesco próxiurs: pais,

c) Qtre sejarn l)iretores ou sócios'gere
Uurpresa.

cl) Os que na qualiclade de atttônom
ou rep?r.sses atr:rvés da Instituição

clesignar uma Comissào de ltepresentação,
I)iretor"crÍi que, por delegação do Presidente,
clcr rcpresentzrr a Institttição ern quarsqtl
recelrçÕes. Itrsta Clornissão será presididn pelo

§ ltl" Nil primeira sessào do turo, a l) dcverá tarnbént
posta de trôs

recebam valores

rá a incurnbônr:ia
solenidaclcs tru

lce'Presidente o
Éâ
t

ü
a5§ ,1" - 'famlrém na pr:irneira sessão do ano, deve 0 ser designados

os l)ir:etore$ qlle. cumulatirrametrte corn out funçôes, deveriio
assurnir encargos en] outros setore.s onde

I}ECCSSâTIA.

,sua presença for

/\r't,. ?Í) " São i\tribuições e l)everes da Dire

I ' Gor:ir todas as atividades da Instituiçãoi

I I Zelar pelo exato crimprimento do ltr.sta to, regulametrtos

sociais de toda.s as deliberações do

As.scrnblóia Gerali

I I I Conceder os socorros e beneficio's

IIst;ttuto, sttspendendo'tls qttanclo reco

Dcliherativo (l

rminados neste
foritutquÉ)

l0Srindevidamente conceclidos otl se tornararn

IV Solicit:rr uo 'l'csoureiro, sempre que Ju r convettiente, a

prestaÇào de corrtas dos bens e r:endimentos so sura guarda.

Irrerstar trirnestraltnente infr:rmações lhadas da sua

gestão ao (lonselho Deliberativo e anualm
clctulh:rclo à Assernblóia Geral:

nte em ltelatório

\rl ' Colocar à di.sposição dos sócios os docum
tu § 1" clo artigr: .11.

3CI

s â que se reÍbre



Vl[ ' Aceitar ou rejeitar as propostas que I
para a admissão de sócios Efetivos, Rem
Expedir as carteiras de sócios, cuja
quais serào as,sinados pclo Presiclente e l"

\rlII - Adrnitir as pessoas necessárias aos serv
estipularlhes os vencimentos e demiti'
cottrrertientei

tX Distribuir: pelos seus membros os
«rutros inerentes a seus cargosl

X ' Rcceber as reclamaçõe.s dos sócios e, q
la.s no.s limites das suas atribuiçõe-s:

Xl Organizar regulamentos interuos nece

depois de aprovados pelo Conselho Deliberati

ilI ' Angariar os donativos e promover sttb

cla Instituição, quando este recurso for

XII I [Jar: iis ot'ertas espontâneas a ap

oÍ'crtantesi

XTV li'ranque?lr o arquivo e a escrituraçà
Conselho lriscal e prestar-lhe todos os

necessitar pÍrra formttlar os seus pareceres.

XV - Aplicar as penas determinadas neste

;:or: e.scrito os faltn.sos, quando a pena for: de

XVI Propor tlo (lorr.qelho Deliberativo e à
e.studos e r:esoluçÔes sobre assuntos de intere

XVIII Irazer depositar em Conta-Corren
bancos de reconhecida confiança todo o llum

XtX - Autorizar, por eq
quaisquer reduções na.s

Hospital;

o

relll fli
ll[I

aS
nN$

quando julS"hú
de inspeçào e

justas. atendê-

rios e efbtir,á'los

em beneficio
rol

inclicada pelos

da Instituiçtlo ao

recimetr.tos que

statuto e notificar
rtsão'

Assemblóia Geral
social;

em um ou mal.s

rio disponível;

ulgar cortveniente,uida ,g o

tas de

3

ratame to de doente.s no



\,\ - i\trtorizar igualmCInte reduçiles nas
.socio.s. oLr disperrsá'las, se os mesmo.s

I)OSSrtLlt'n rocurs(}s.

XXI liltrbomr anualnrcntc o OrÇamento
pnril o excrcício seguintc. o qual. depois
('onsellro lt'iscal. será apresentado à Assenrb
disctrt.iclo r: votado na se.ssrio tirdirrár.ia cle de
or"çiunerrto cleve est,;rr ri deutonstração mintr
tIcsllrslr gt-,t'itI clu rtno anteirior'.

XXI I I)rrrpor lro Conselho Deliberatirro o
r'ilt,ci';tç;io cla tllbela reÍ'er:ida rro art.66.

\Xlll l)csignar os rnódicr:s do Cor:po Olíni
:rr'[iso 107, ]líirÍr o qual .só poderàn set' ad
cor)lpr'ol'uetercrn a clar ?1 nssistôncia profissi
I rrstit triçiitt. confrlrluo nomr as estabelecidas ucrs

\\l\' .'\ptis it cli.stribuiçiio do.s cargo.s refet'
l)ir:ctoria fará comunicaçào ?lo Con.selho
,,\ssenil'rlóiir (ieral para rtrue e+stes í.lr:gã«ls, faça
c(,lll l)osiçào. n:r primcira scrssrio ordiuária.

§ l' Os contratlrs e dricuntentori quc a, Irts
lss;ini,rr. sri scr'ão válidos quando firrnados
Scr:r'ctririo c l" Tesorrreiro.

§ 3"' .,\ coÍ'r'r,rs1:orrdênci?r e zls L'itr:teiras de idcrr
;rssinirda.s pelo Pr:esidente e l" Secretário.

§ :i" ' ()s chequcs para lerrantarnento de valore
irssinirdo.q pclt-r Ilresiclente em exorcício, ["
Ttl,sotrrerilo. clcrrendo a f)iretoria fornccel: itos
clcl:risito, rts assinaturits dos reiferidos Dire
surr)[)rr) cltre houver qualquc-r'sut)stituiÇào clo.s m

(JÀ() rr
unl()es

S

3?

.I

dc ttri

ll)
(),s

enà[uí!

a

en
p

I tl
oô

r:elata dô 0

Geral para ser

I'i,, 1lnil^N

elecirnento or.r

dc que trata o

itidos írs que st: Ê

al aos sílcicls cla

Itrstatutu.

0s no art. 78 :l
libg:rttivo r) à

o rr:gistr«., da surl

tuiÇiio celebrar c
lo Prc.sidcnte. l"

dade social, sr-:riio

clepositndos .serticr

1['esrlureiro ou 2"
ancos oncle tirrcr'

r:es, renovanclo'se
.SIIIOS.

\<

0

s
g

w



ôo
t'

o

,\r't, tt(i - r\ Dir:etoria clevorá reunir.se o
por scrnalta o e xtrilordirrariamente q

rcr.sideutei ou Ítrr solicitatclo por.qrralquer cl

§ I" - ;\s l:r_rrrriôrrs ,rdi,ár"ias scr.iio rcnlizadas
rlt-r «:t-nrrocilÇ:fo, riolr)lpr"e i) rnesrnâ hora e cli,
Í'ixrrrftls 1-lckrs rnr.mhr.os rlil sLra prirrreira reunião

§ ?" ^z\s reuniôes extraor"clinárias serilo con
;rr is, rlo Í)rersidente a todos os cremais rncrnb
1rrd.r'iur rc,lizi-rr".se ern quillqucr. cliil da se
trrqônciit do assunto a tratar:.

otrfiülil ve

çnlrl

'rlal'§

Il l

de .9Cn]âníl
ral

ada.s mediante
i{a Diretoria c

álnrt. cunÍirrruc i.l

§ :1" ,\s r"euuieles da Diretr:ria realizar."se-ã
rrr a iclria dos scrrs rtrernbro.qi.

legalmentc pol.

à
at

w
Ê
i

§ l-r" '

§ 1" - 'l',d.s ,s ,icnrb.,s clzr Diretori, sii'obr"ig
ri.s rertrniôes d
l;r"lrb;r]hos.

a rneslnll. tornando par:to. ati 'a
?l cotnparecOr
ert t.clclos ()s

( ) I)iretor que sern ju,stificativa accita pe [-)iretoriir. deixar
clc co rlrpírrocer rr cinco rcunir=rcs ordinár"ias s ssivas, c ncprclcr

0 dias clcpoi,s da
preenchidil.

qrrc cleixar clc arssilunir suas frrnçõcs, dentro dc
po$.sc. perdcrrá cl rnandato, devendo a sua vagri se

§ (j" ' 'l'l.rrnbém perclerá o mandato o f)iretor que, scm .irrstificativit
;rt;uit,ir prcrl:r I)iretoliir, Í'altar a rnais cle Z0% cl st|.ssoes a qrre
{,,s[,i1r1,'1' uhrigttdo il cornparcccr nos Ineses cle j iro it novcurbro
clt' <;:rd;r ilno, devendo il sua vzrga $cr preenchida.

;,\r't. ,§l ' (J tcrço cle Diretore.s que terminar o
cor.npurocer ii prirucirir r.cunião de janeiro pal"a q
t.lrr ,\lrr ;r :tssirlo. (:onr r_rs demais mernbros cla I) 0t'lÍl

Âr't. t3: ' ()s trabalhos das reuniõe,s cla Dire serilo regidos

andato. clevorlr
e, ilpos il Ioitrrra

blóia (ier:al. rropt:lo qtrc ficotr cli.spo.sto pitra as se.ssõe.s da As.se
cltrc Ihes Rrr apliciivcl.

§ I ' ' Nos assuntos deliberaclos pela f)iretoria nhrinr nrenthr.o
yrrcscrnte podcrá r.ocu.sárr-se
c()nl ll r'0\/adrr strspeiçào.

ltos cársos detar. .salvo

ar



a

§ 2" ' Hnr ci.rso cle cnipa.tc nas votaçÕes
deliber:rdo, tambénr secretamente, em
mcmbro,c que ne.ssa irltura clerverão ser
Ncste sortcio ó obrigatória a inclusaio
prese ntes. excc,to o Pr:e.sidente.

.se u"

S

f iur
l^r

i:', l.*-,r*-* - Í,í.1It

a Diretoria ter:
Atas após lidas
preserltcs.

§ :i" Alóm cle outros livros necessários, deve
trnr. ondc $eri-ro lavradas as Attr.s das reunioes.
o i:lprovildas serão assinaclas por toclos o.q metlb

IL Oonvocar as reuniões. sempre que ju
pre.sidi'las;

tll. lrtspccionar os estabelecimentos dn t

dcpendênciasi

[V. Dcterrninar: que todos os funcio
crurlpral]t os seus devere.sl

Conselho

or
r

É
e

§ .1" ()uitndo requerido por qttalquer sócio gozo do.s dircitos
r\ttrs. rnediantcc:stattrthrios, serão fornecidas certidões da

pagamento de tilxa.s, (art.66) vedada sua r.rtili ou divulgaçiio
crlr prihlico, soh qualquer pretexto, sillvo
oxprc$sil. por escrito do Conselho Deliberatir«r.

corll atrtot:izaçào

sEÇÃ() III
Atr:ibuições dos Diretores

(.r

r\r't. iJil ' (,'uttrpcte ao Presiclente da f)iretoria

I. ltcpresentar tt Instituiçào para todos os efeito.s cle dircito.
clentro dos limites previstos ueste Itrsta to, pelrartttl trtclos

os podeires e autoridades cotrstittrídas, ndo delegÍlr os

lrroslnos poderes, a tlm ott rnais membros Diretorizri

\1. Assistir: às
Assernbléia
.solicitaclas:

sessões do
Geral e dar

§cs

gue rlecessarlo e

stituiçiio e sttas

c empregados

iherativo e da
qlre lhe forent

c0rresptlnclêrtcirt.
Secretário e 1"

\tl. \'isar as ordens de pa rrrento e
nte

InaÍ'
o[',\ssinnr ilinda, juu

'l'cscltrt'ciro. ()s cont,r'et pr:Iucclu



\/IL Assinar com o l" Secretário todas as
.socizrli

\'Ul. I)espachilr o$ requcrirnentos que lhe SEJ

dc.spacho for das suas atribuições ou qu
oasos urgentesi

tX. Itcsolvr:r: asstrntos qlre
strhrnetendo 0 seu ato à
próxirna reunião.

a

§tre l,r

&Rtc
o a

,t l'lrrtg

de

exuarn l edie.rta soluçào,

V4
ô

SCo

consideraçào

r'\r't. 8.[ - Competc ao Vicc-Presidente:

l. Atrxiliar ti I)residente em todos os tritbal de fiscalizitÇiio t','

stibsbituí'lo em srrrrs faltas ou impeclimentos'

lI. I)rcsiclir a Cotni,s.sãr-r de Itepresentação da lnstituiçào,

línico do Ho,spittll

cla Diretoria. nár

JCÀ

tt Regimerrto.

ahalhistas eutre
titr"riçào, podender

r strhstituído por'

er I)iretoria

tt
ã

^T
\uâ!

Ê

llt llcpre.seutitr i.t I)iretor:ia junto ao C)orpo
D. I-,triz I, e exigir o fiel cttmprimento do

I\r. Superintctrdet: todas as questôes
crlrpregados de qualquer categoria e a I
nrr .sr.rÍl firltil, cnl casos de cmet:gênt:iit,
otttro membro designado pelo Presidente

i\rt. 85 ' Compete ao l" Secretário:

I. li-l'rzer a leituril das i\tas e do expedientei

11. Fazer ou mandar fazer a correspondô ia, 1:rrblicaçôcs e

rrnúncios cls quais, após as.sintldos pelo Presiclente. sct'arr

alquivad?rs ÍIS cópiets dos originais

Itl . ( loordcnar il cscrituração da lnstituiçâo.

[\'. Ilcce]:er: '<:r (:ol'respondência e r:cmetê'la à l)iretoria panl
:rruilisc na priueira rettniào, sobre 0s casos

rrrgcnte.s de acordo coln tei

\'. Ilxperdir: ou mzrnd exp s requeridas à

clenbci

'!..4:
I

I)irel,orirl ou Íx)
edir as certi



I o

tr. OFÍfl0

Vl. ,\ssinar juntarnente com o Presi
Orlntratcls e doclrrnentos celebrzrdr"r.s

VII. Assinar jrrntanrente com o Presidente
identidacle .social;

X. ,ltrhstituir, pela ordern hierárqtrica
I)r'r-'sidente.eoPresidente,nas
i rn lredirne ntos.

.\rt. tl(i - ()ornpcte ao 2" Secretário:

I. lrrrzcr as rlllotrlçôcs do qtle ocorrcr nas
rnundllr lavr:arr sob sttâ respotlsilbilida
Atas:

l. ltcccbcr toda a receitil da lnstituiçãtr
legalmente autctrizado, após o visto d
Diretor responsáveli

I l. Apresentar rnensalmente à Diretoria
nrovirncnto cle ()aixai

TI I. iiccolhcr: ilos estirhctl en hirnc;ir

() lprrriS

lÁ!oa

\'il1. hlanter sob rr stra orientaÇiio a relação ge

c()rllo. todo.s o.s registros que digarn respei

IX, Strl:crrintender todos os trabalhos da Secre Ílflil'

I clei sócios. itssini
aos ntestnos,

nctcntc. \''icc-
ottrils fi.rltils

ü\o

iries, lavrar ou
íls respectivas

pâgât' 0 quc li.rr'

Presidente e do

0 halance te cltr

ci

II. Âtrxiliar o l" Secretário no.s serviços em q
stra colnbclraçàoi

Ítlr neiccrsshriu tr

lll. Strhstituir o l" Socr"etiirilr uas .sua§ filltas cnr impeclimento,s,

inclusive no desempeuho dos três ca

.srrperior.

s de ltierarqtria

Art. 87 ' São atrihtrições do l" Tesottrcirtl:

C

Diretor:ia todo 0 n
fixacla llár Í'or:rna do

rário que
(;

inclicados pela
il irtportância
a quc dcveríl

r:oll§ervilr enl sell I"

30

qutrntiel
er



ôo
'tllulor a

t.. orlft0

§pt nrg'a
.ortHlÁo.()rr j'Pf,oI.

I\/. Assinar os clteclttes baucários e

recebirnento de dinheiro ott valores

rcsponsálbilidade dos locatários, informa
ocorrêrtcias, para que esta possa tom
pr:ovidônciasi

I

IItNri

V, Aprescrntar tnensaltttcntc ii Diretoria dos los

cnr atritsr) no p?rgzttnento de quellquer ob

\Il. Assin:rr jtrnto cour o Presidente e 1" Se

celcbrados pe [a lnstituição.
§\\

Art. ttt3 ' Salo atribuições do 2"'llesoureiro:

I. Atrxiliar o l" 'l'esottreiro e substituí'lo
irnpedimentosi

m sLras f'alta,s 0

It. lllaborar, quando necessário, para rior estudo dit :-?
I)iretorilt. u tabela de que trata o art. 6ti bem como. a clos

l)i'cÇo.q a sc,l:em cobrildos no estabelecitn nto hospitalar: da

I nstituiçiioi

;\r:t, 8Í) ' Sào atribuiçoes do Dir"etor cle Patrirrt e Obras:

ria, as obras deI. A,Ínnclar cxcrctttar, de acordo ctlm a Di
constrttçrto, reconsürttçào e conservaçir dos imóveis cla

lnstituiÇão. r:e.speitzrndo os contratos dos dios cecliclos cnr

locttçãoi

IL ltequisitar ao Vice'Presidente e Di
tbrnecirnento de pessoal e materiais
sen,içr-rs ret'eridos no ibem anterior;

II I \,'isitar nssiduatnente os imóveis da Irrstittriçrio,
alidadeslcurrrunicandc, à Diretoria quaisquer a

IV. N'lanter vigilâncitr sobre a vigênciir dos trertos der loci,rÇáo,

vcncimento dos aluguóis c ottt encargos clc

à Diretoria as

tário os contratos

de C)otrtpras, o

ssários para os

r as necesszirias

V. Solicitar: quando
Flospitalar", ItiI
r0sponsabilidade;

necessário, a co

ÍiscaliznÇão dq
odo

sob
Diretor'
a suit

(

r.

PCS

J



VI Confcrir os docrrmentos e contas
adrninistrativo.

Art. 90 - São atribrrições dr.r l)iretor de C
Diretoria, mediante concoruência e to
d ivcrrsos fornecedoresl

a
r do sell

trr

0\J-
orÍao

:ÍTI'N. ItunL

ma
o§reços

,Érç * . t,E[

I. Adquirir todos os artigos, aparelhos
necessários à Instituição, requisitados
dos seus diver.so.s setores;

e equipamentos
los responsáveis

ll. Comprar os produtos requisitados pelo Di Hospitalari

IlL Adquirir os materiais de construção, so

dc Patrirnônio e Obrasi
tados pelo Diretor

IV. Adqrririr, nos ca.sos de reconhecida u a, .§em ohr:decer

Í

o

as Íbrmalidades acima, o que se torne
nonnal funcionamento da Instituição,
Diretoria na próxima reuniào.

Parágrafo ítnico ' Para os gênerr:s de con,sllmÍl I

adquiridos diariametrte, a Diretoria podr

concorr'ência e tomada de preços.

Compete ao Diretor HosPitalar
e respotlsabilidade coleLiva rla

indispensável âo

dando ciência à

ltre tenham de ser
>râ dispensar ?l

além das sua.s

adurinis[raçãti da
Art. 9l
aLribuiçÕes
Instituiq:ãol

I. Visitar todos os dias o Hospital da I
diariarnente, se todo o serrriço ó feito
dc couforrnidadc com as exigências sanit

II. I,hn todas as visitas diárias ao hosp

Ievantamento criterioso dos doentes qu

anali.sar os que correrem malor
possível. indagarlhes se têm reclarn
dcvidas providências:

ITT. ArJvertir os dr:entes qu

tuição, e verificar
a devida ordeur er

tal deve fazer o

deram entracla e

e, tanto quando
a fazer e tomar as

se port rem a devirla t:ondrrta
mos e , solicitando do

1lt devendo. porénr.
hospitalar ou
rnédico a possibili de
usar desta faculclade sempre malor itério;

x./.-
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IV. F'ilzelr com qrre sejam respeitad
não permitindo qtte se contrarie
rezas ou prédicas religiosas que

dos pacientesl

V. Verificar se o,c empregado-s de

adrninistrativos cumprem os seus deve

suspendendo'os, e. em caso de falta
ciando cclnhecimento ao Vice'
subordinetdos a outro I)iretor, tarnbém
zrs razÕes que o levaram a tomar
comunicar ao Vice'Presidente, as ne

otr dispcnsar pcssoal dc qualqrtcr catc
a suzl administraçãoi

VT. Llonferir a entrada e o registro dos doe

verificai' as garalltias oferecidas peltls que

VTT. (lornurricar nas reuniões da

estabelecimento de saúde da I
necessidades.

Pilrágr:aÍb Íhrico: O f)iretor Hospitalar
su?ts atribuições ao Superintendente ad

técnico.

Art. 92 Qnando qttalquer dos membros

iurpediclo cle exercer com regularidacle os de

deverá comunicá 'lo imediatamente ao Presi

proviclencie sua substituição provisória ou de

Art. 9ii - Quanclo ocorrerem vaga§ na 'Direto

renítucia, esta poderá preenchê'las, con

tre não estejam exerceudo cargo eletivo'q
convocaçÔe s, deverào ser comunicadas ao

nir próxinra rettniiio ordinária para qtle se{anl

§ l" Os convocados na
rnatrdzrto dos scu§ arrrtccc r(]s

temporárias, até à apresen do r

'- .j,.

AS A,E

a sua

ôe o

rt0r

- PÀRb

s rts setores
advertindo'os,

, despedindo-os,
e se estiveretn

este, informando
medidas. Deverá

a
'l[t'

tais
des cte admitir

"nos scrviços sob

no Hospital e

não furem sóciosl

Diretori o ocorrido l'10

e expor as suas

poder delegar partes de

tivo e ao l)iretor

Diretoria estiver
res do setr cargo,

para que este

tiva.

a por ausência ort

sócios elegívei.s
Se pre que haja estas

lho Delibemtivo
tificada.s

completarão 0

vaga§ d0Íinitivas c, tlers

c,

\'-

f,r
'I



Instituiçãoi

V. Solicitar a
Assembléia Geral

A-rt. 96 ' Os membros
responsáveis com os

Conse

"íttano6
§ 20 ' Se na data determinada para a
Diretoria, houver vagas definitivas
preenchidas na forma do parágrafo
eleições suplementares para preenchê'las
completarão o mandato dos seus
o caso, constar das listas, para servir por um

CAPÍTULO VIII
§\Do Conselho Fiscal e suas

fut. 94 - O Conselho Fiscal, eleito pela Assembléia
Geral, compõe-se de três membros efetivos e suplentes. Os

membros efetivos escolherão entre si, o Relator.

§ 1" ' Os membros do Conselho Fiscal poderão

exercício seguinte.

§ 2" ' Para o Conselho Fiscal não poderá

reeleitos para o

r eleito nenhum
membro da Diretoria do ano anterior, nem
próximo aos Diretores em exercício.

de parentesco

Art. 95 ' Compete ao Conselho Fiscal:

I. Fiscalizar o arquivo, a escrituração e a administração da

U. Comparecer às sessões da Assembléia Geral e darlhes

do

todos os esclarecimentos e pareceres de

III. Formular o parecer geral sobre os

contas da Diretoria que tenham de ser a
seu mandatoi

IV. Relatar o Orçamento anual da Insti

do
julgar

Fiscal
pe

competênciai

e prestação de
durante o

rativo e da

solidariamente
resultantes da

K7
I



inexatidão de contas, se os seus pareceres
qualquer circunstância que envolva erro ou

Parágrafo único - Se algum dos membros do
concordar, no todo ou em parte, com o
assinará vencido, declarando por escrito, o po
que discorda, formulando parecer em separado.

Art. 97 As vagas que ocorrerem dos m
Conselho fiscal serão preenchidas pelos respecti

Art. 98 ' O Patrimônio da Instituição é consti
I. Do Edificio Hospitalar e Sede Social,

dependências, anexos, instalações, eq
utensíliosi

II. Pelo saldo excedente das Contas da
verificado em cada ano financeiroi

ru. Pelos imóveis de qualquer natureza,
renda, por tudo, enÍim, que já Possui
compra, cessão, doação, legado ou
legal.

Art. 99 - Os bens imóveis que a Instituição
ser hipotecados, caucionados, alienados
aprovação da Assembléia Geral, expressam
este fim.

Parágrafo único - A decisão da Assembléia
com a aprovação de dois terços dos m
respectiva sessão.

Art. 100 Se motivos im
imperiosas dificuldades de
desde que plenamente
Assembléia Geral, em
convocada, atttorizar a
dependências do Edificio

ôç I o

Pü,t^
- .§o

m
to ou

ros efetivos do
suplentes

cÁpÍtulo tx
Do Patrimônio Social, Rendimentos e s

ou

todas as suas
entos, móveis e

ita e Despesa,

, jóias, títulos de
a possuir por

q uer outra forma

não poderão
vendidos sem

convocada para

só será válida
ros presentes à

de . financeira ou
s o exrgtrem,

, poderá a
especialmente

ou todas a.s

seu equipamento,

Aplicaçã" il. \1
§

ç$-
É

ES

ase
ex
a

J

todo

".;/

IrunE,
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II
Estatutoi

de

42

este

a

móveis e utensílios, etc., ou entregá'la à
desde que fiquem assegurados os
neste Estatuto. Para tal fim deverá
previamente à Assembtéia Geral, uma
contrato a ser firmado entre as partes,
Soberano opine pela aprovação ou rejeição.

Parágrafo único Neste artigo não se

especializados já instalados, de terceiros ou
venham a instalar no Edificio Hospitalar,

II. Aluguéis e rendas provenientes da
Sociali

durante o ano frnanceiro em que

subsidiarão as despesas autorizadas p
podendo ser escrituradas sob rubricas
Diretoria.

Art. IOZ - Constituem DesPesas da
necessárias para:

I ' Manutenção dos Serviços Hospitalares
modalidadesi

Socorros e atos

$o§

normal funcionamento, podendo a Diretoria os respectivos
contratos, desde que nestes, frquem
este Estatuto atribui aos sócios.

os direitos que

e\6
Art. 101 ' Constituem Receita da Instituição:

I. Contribuições e donativosi

I

os servrços
futuramente se

ao seu

do Patrimônio

realizadas e

ara mesmo período,
a critério da

todas as suas

neste

III. Quaisquer rendimentos não previstos nos anteriores.

§ 1' ' As Receitas da Instituição consti fundo disponível

§ 2" A Instituição não distribuirá , dividendos,

bonificações, participações ou parcelas do

nenhuma forma ou Pretexto.

patrimônio, sob

as quantias

\-,/:.
i



m Expediente, conservação e

imóveis patrimoniaisi

IV ' Gastos oriundos de reclamações
outros efetuados em defesa dos

Art. 103 ' O ano financeiro será encerrado a 31

Art. 104 ' Quando no decurso do ano
despesa extraordinária não prevista no
solicitará ao Conselho Deliberativo a abe
crédito suplementar, detalhando a razão do

§ 1" - O pedido de crédito após relatado
poderá ser aprovado pelo Conselho Deli
especialmente convocada para tal fim.

§ 2" - As verbas eventuais sem discriminação,
orçamento tanto como receita como despesa,
de contas, serão devidamente detalhadas.

Art- 105 ' A escrituração da Instituição
técnica de contabilidade hospitalar, sob a
contador e supervisão da Diretoria.

Art. 106 ' Fica instituído no Hospital D. Luiz I,
Antonio" com o número de leitos nece

inválidos e desprovidos de amparo e,

Instituição o permitirem, transformá'lo
ambos os sexos, assegurando a preferência e

sempre a critério da Diretoria.

Art. 107 ' O Corpo Clínico do Hospital D. Luiz
médicos: honorários, consultores, efetivos, eve
e afins e, outras classes que no
por Regimento próprio, a

Art. 108 ' Da classe de
os profissionais que, em

o

F&ra
§r

lr4

!$g?si,'

dezembro.

ocoruer qualquer
nto, a Diretoria

do respectivo

Conselho Fiscal,
tivo, em sessão

admitidas no

, na prestação

rá à moderna
de de um

e
co

0\+
CAPÍTULO X

Das Disposições Gerais

pelo

o Pavilhão "Santo
para os sócios
os recursos da

pensionato para
itos dos sócios,

é constituído por
contratados

possam criadas, regidas
liberativo

fazer parte
uge, possuam ou

e

'i,/'
., \

me



ôo a

Qhse
ailq0
i:iip,ra,t, BB$&,

v
administrem Hospitais e Clínicas das
mantidas pela Instituição.

'1t.

.rr
Art. 109 A Bandeira da Instituição
edificio social, nos seguintes casos:

i.;11' l,t

I. Em sinal de festas nacionais do BRASIL e PORTUGAL;

II. A meia haste nos dias de luto oficial
dois paísesi

qualquer um dos

lII. Por três dias em caso de falecimento de
a qualquer classe.

pertencentes

Art. 110 ' A Sociedade perpetuará de modo o nome de
qualquer pessoa que lhe preste relevantíssim serviços, atribua
legados ou donativos importantes, quer o seu nome a
instalações novas do Hospital ou dependências existentes, ainda
não denominadas.

fut. 111 Por reconhecimento da doação feita à
Cunha, que foiInstituição pelo Benemérito Sr. Antonio da

aceito com todas as obrigações decorrentes, Íica mantido no
Hospital D. Luiz I um apartamento com a
CUNHA", como homenagem ao seu digno pa

inação "SILVA

Art. 112 ' A Instituição tem como sua Padroe a "IMACULADA
\ CONCEIÇÃO", venerada na Capela do Hospi D. Luiz I.

Quando a Diretoria ou legal de sócios

ô.'l no

Art. 113
decidirem que é necessário proceder à a deste Estatuto,
para nele suprimir ou inserir novas no todo ou em

Deliberativo, oparte, será a proposta submetida ao
qual deverá eleger uma Comissão de três afimde
proceder à rerrisão. Finda a sera
encaminhada à Assembléia Geral para

Art. ll4 ' Resolvida pela Diretoria e a Conselho
Deliberativo a extinção ou da sera
convocada a Assembléia Geral nos te os do 1" do aúigo 37,

ento para a ou dissolução.

("

que dará ou negará o assentim

.,"i "--")

t' :.:r. ;. /(..!-r-;
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ó
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I t}i:t

L;t$
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ís 0r
§ lo A aprovação tanüo do Conselho
Ássembléia Geral só será válida rendo a
dois terçcs dos menbros presentes às

§ 1l' " Irecidlda pela Asseubtéia Geral a
:r:.s;r;iiiçãc, será eieita imediatamente um.a
rrierrbros quê ficarâ incurnbida de levar a

;ol.gêiieres regisuradas ac Conselho N,
io:ia:. (üirlaS) ou a enri.c.a,Ce pública"

a resolução
touada, seiidc para isso in',resttda de amplos res, não só para
:irücêcier à reaiização dc ativo Ê pâra
':at"a ,ies[i::ar o eveniuai pa:,riinôuio

do passivo, como

ou ia
de cinco

a entidades
de Assistência

.:

§ ;j" ' i:. Co:rissão d"e qtre ;rata o parágraio , na análise da
disurioulção io pairin,ômo r.effanescenüe da tuição, Ievará
em coasideração â py.esê1vação dos direit;os
r:; Es:etturo'viger:te à épcca do etento-

sócios previstos

ài'i. i-ió ' 3s sócios rrãc, responcÍert ente, direta ou
i.aci'.rê'':al'r-'ê:rue pelas responsabiitdade.s
Ins:-i.ruiçãc.

idas peia

Aru. 1t6 - Os Í:aso$ os.issos .§o presenüe sobre assunf,os
ta, compete àadninis'craiivlrs que requeiram solução

.-.,i:'e'Lorla rasc.lvê-l*s da Ícrmâ üue achar m.ais ',"'eniente. Em
í:?-t$ôr] especials poaerá soliciuar o parecer do Fiscal, do
Conseiiro }eiil3eracivo üri da -i:,sseublóia G,]rai.

DISPOSÍÇOE§ TRÂN,SillC

Asr.. i L7 - tJica:m. ex"cintcs os cargos de i§atos.

i.r"r;. li.Fl - irs cieiçr5os rii.l.elas para a tJ somente serão
Js.ir!zã:,*it,i drdc ú pr.azô c.â atuai Ju-rsa salvo

É,3! COIiir*áu"O.

119 A Diretoria
no sentido

cieverá proüdências
Crninistrativas, que a
írS"-.1 *- , rl.a.t ,- . ^i --.L,i-r.-Va.ú 5a)d.

§stai-.r;o tbi â ui'lâ'ÊITí1 na sessão

da

em 08 qs

SILVA

RIO CONDU
com o Origlnal.

tentico e clou fé.
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Janeiro de 2004 e, entra em vigor na
revogadas todas as disposições em

MESA DO CONSELHO DELIBERATIVO
Anísio Pereira Monteiro - Presidente

Antônio Jorge dos Santos 1" secretário

Domingos Ribeiro Dias 2" secretário

COMISSÃ.O NNT'ORMADORA
Antônio Lopes Lourenço (relator)

Anísio Pereira Monteiro
Lísio dos Santos CaPeIa
Luís Mendes Ribeiro Dias

BeIém, 30 de Dezembro de 2003
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDrcA

NOME EMPRESARIAL

BENEMERITA SOCIEDADE PORTUGUESA BENEFICENTE DO PARA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

HOSPITAL D LUIZ !

PORTE

DEMAIS

86.10-1{lí - Atividades de atendimento exceto e unidades atêndimento a

cÔDrco E DESCRTÇÃO DAS ATTVTDAOES ECONÔMTCAS SECUNDÁR|AS

86.10-1 42 - Atividades de atendimento em pronto€ocorro e unidades hospitalares para atendimento a urgências

cÓDrGo E oEscRrÇÃo oA NATUREZA JURIDTCA

399-9 - Associação Privada

LOGRADOURO

AV GENERALISSIMO DEODORO
NUMERO

868
COMPLEMENTO

CEP

66.055-240
BAIRROiDISTRITO

UMARIZAL
MUNrciPto

BELEM

ENOEREÇO ELETRONICO TELEFONE

(0912) 1014.13

ENTÊ FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA
DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL

2A0711998

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAçÃO ESPECIAL OATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

NúMERo oE tNScRtÇÃo

04.928.479/0001{í
MATRIZ

coMpRovANTE DE INSCR!çÃO E DE SrrUAçÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

19/07/1967

UF

PA

03110t2019 Consulta CNPJ - Comprovante de Situação Cadastral Grátis

Aprovado pela lnstruçáo Normativa RFB no 1.863, de 27 de dezembro de 20í8.

Emitido no dia 03/10/2019 às 17:26:58 (data e hora de Brasília). Página: í/1

\

www.cnpjconsultar.com.briconsulta-cnpj/info
111



eü)-MINTSTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federa! do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÂO POSITIVA COM EFETTOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDAATTVA DA UNÁO

Nome: BENEMERITA SOCIEDADE PORTUGUESA BENEFICENTE DO PARA
CN PJ : 04.928.4791000í -8í

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

'1. constam debitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução flscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de
certificação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão e válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente Íederativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do arl. 11da Lei no 8.212, de 24 dejulho de í991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751 , de 2t1012014.
Emitida às 13:27:26 do dia 1610712022 <hora e data de Brasília>.
Válida até 1210112023.
Código de controle da certidão: 3194.53D8.41C8.8F42
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

v



0210512022 14:34 https://epp. sefa.pa.gov. br/em issao-certidao/emitirCertidao.action

SERVTÇO GRAruITO
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GOVERNO DO ESTADO DO PARA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDAO NEGATIVA DE NATI,IREZA TRIBUTARIA

NoMC: BENEMERITA SOCIEDADE PORTUGUESA BENEFICIENTE DO PARA
Inscrição Estadual: NÃO CONSTA
CNPJ: 04.928.4791000 1 -8 I

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Estadual cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é

certificado que NÃO CONSTAM, até a presente data, pendências em seu nome,
relativamente aos débitos administrados pela Secretaria Executiva de Estado da Fazenda, de

natuÍeza tributária, incritos ou não na Dívida Ativa.

A presente Certidão, emitida nos termos do Decreto n.o 2.473, de 29 de setembro de 2006 , e
da Instrução Normativa n.o 0019, de 5 de Outubro de 2006, somente produzirá efeitos após a
confirmação de sua autenticidade, pela Internet, no Portal de Serviço da Secretaria Executiva
de Estado da Fazenda no endereço eletrônico www.sefa.pa.gov.br.

Emitida às: 14:33:08 do dia 0210512022

Vátida atéz 2911012022

Número da Certidãoz 7 020220804 1 5345-6

Código de Controle de Autenticidade: 337 AgF C7.AFE29A3 5. 87B4F6C6. I E43B7DF

Observação:

- Nos termos da legislação pertinente a presente Certidão poderá, independente de notificação
prévia, ser cassada quando, dentro do período de validade forem verificadas as hipóteses
previstas no art. 6o da Instrução Normativa n.o 0019, de 5 de Outubro de 2006, como também
em decorrência da suspensão de medida liminar.

- A cassação da certidão será efetuada de oficio, devendo ser dada a publicidade do fato por
meio de consulta pública no endereço eletrônico www.sefa.pa.gov.br.

Válida em todo território paraense.

SERVIÇO GRAruITO

https ://app.seÍa. pa.gov.br/emissao-certidao/emitirCertidao.action 1t2



0210512Q22 14:34 https://app.seÍa. pa. gov.br/emissao-certidao/emiürCertidao.action

SERVIÇO GRATUITO

ôd\t
GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDAO NEGATIVA DE NATUREZA NÃO TRIBUTÁRIA

Nome: BENEMERITA SOCIEDADE PORTUGUESA BENEFICIENTE DO PARA
Inscrição Estadual: NÃO CONSTA
CNPJ: 04.928.4791000 1 -8 1

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Estadual cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é

certificado que NAO CONSIAM, até a presente data, pendências em seu nome,
relativamente aos débitos administrados pela Secretaria Executiva de Estado da Fazenda, de

natureza não tributária, incritos na Dívida Ativa.

A presente Certidão, emitida nos termos do Decreto n.o 2.473, de 29 de setembro de 2006 , e
da Instrução Normativa n.o 0019, de 5 de Outubro de 2006, somente produzirá efeitos após a
confirmação de sua autenticidade, pela Internet, no Portal de Serviço da Secretaria Executiva
de Estado da Fazenda no endereço eletrônico www.sefa.pa.gov.br.

Emitida às: 14:33:08 do dia 02/0512022

Váüda até:2911012022

Número da Certidã o : 7 0202208041 53 46 -4

Código de Controle de Autenticidade: FBAE5 l24.BF 49CA7D. 078D 8885 .3 447 AA4l

Observação:

- Nos termos da legislação pertinente a presente Certidão poderá, independente de notificação
prévia, ser cassada quando, dentro do período de validade forem verificadas as hipóteses
previstas no art. 9o da Instrução Normativa n.o 0019, de 5 de Outubro de 2006, como também
em decorrência da suspensão de medida liminar.

- A cassação da certidão será efetuada de oÍicio, devendo ser dada a publicidade do fato por
meio de consulta pública no endereço eletrônico www.sefa.pa.gov.br.

Válida em todo território paraense.

SERVIÇO GRAruITO

https://app.sefa.pa.gov.br/emissao-certidao/emitirCertidao.action 2t2
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BELÉM

PRCICURADORIA FISCAL DO MUNICIPIO OE BELÉM
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA

Processo no 090151/11912022

Ce
No

à&,

Contribuinte: BENEMERITA SOC BENEF PORT DO PARA

CPF/CNPJ: 04.928.479t0001-81

lnscrição Mobiliária:

lnscrição AM13488312413010001/000/000-68 (PROPRIA)

Endereço AV GENMO DEODORO,868, - NAZARE

lnscrição(ões) D. Ativa de Crédito(s) Não Tributário(s):

Ressalvando o direito de a Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dívidas
de responsabilidades do contribuinte acima identificado que vierem a ser apurada, é
certificado que: Não constam débitos em seu nome, relativos a tributos ou créditos
administrativos pela Secretaria Municipal de Finanças.

Íulcro na instrução
de 2009.

Validade: íSO (coÍrb e oltenta )dh(s)

ESTA CERTIDAO NÃO ABRANGE OUTRAS
VALIDADE PARA LICITAÇÃO E INVENTARI

Código de Controle de Certidão : APHX.RXCY.EGJT.PMLE.AIVL

Atenção : Qualquer emenda ou rasura invalidará este documento, tendo apenas
validade quando verificada sua autenticidade no site : ww2.belem.pa.gov.br/cnde-e.

TNSCRTÇÔES,
o.

NÃO TENDO

SecreÍana Municipal
de Finanças

Rua 15 de Novembro 355, Bairo Campina. CEP: 66,013-060 8elém-pará
Teleíone: {91) 3073-5271 I 3A73-5212FtX: {91) 3073-52r3

êmril: gabg-serin@belem.pa.gov.br



2910712022 15:17

Voltar

Consulta Regularidade do Empregador

lmprimir

eü6

#JnI'ffiü
.*ÂtxÀ e q:firtJ*Rillc,§ FEDERÁt-

Cerúificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 04.928.47910001-81

RAZãO SOCiAI:BENEMERITA SOCIEDADE PORTUGUESA BENEFICICENTE DO PARA

Endereço: AV GENERALISSIMO DEODORo 868 / UMARIZAL/ BELEM I PA / 660ss-
240

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Aft.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identíficada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Va lidade: 2 L/ 07 I 2022 a t9 I OBI 2022

Certificação N ú mer ot 202207 21 00363 5868 39 599

Informação obtida em 29107/2022 L5:t7:L7

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https ://consu lta-crf.caixa.gov.brlconsu ltací/pages/impressao jsf 111
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CERTIDÃO NEGATIVÀ DE DÉBITOS TRABALHISTAS

PORTUGUESA BENEEICENTE DO PARA (MATRIZ ENome: BENEMERITA SOCIEDADE

EILIAI S )

CNPJ: 04. 928. 41 9/ 0001-81
Certidão n" : 70402934/2022
Expedição: 07/04/2022, às
Validade: 28/09/2022 - 180
de sua expedição.

10:38:33
(cento e oitenta) dias, contados da data

\-/

TNFORMAÇÃO TMPORTAI{TE

Do Banco Nacional- de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e juridícas
inadimplentes perante a JustiÇa do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transj-tada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, incl-usive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Púb1ico do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titu.l-os que, por
disposição 1egal, contiver força executiva.

f rrli i'^:i^ s * :: l.1gês f a/eÍi : r:ndLl,! t :r, t . _: u s . br

Certifica-se que BENEMERITA SOCIEDÀDE PORTUGUESÀ BENETICENTE DO PARA

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o no 04.928.47910001-81,
NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacj-onal- de Devedores
Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Traba]ho, acrescentados pelas Leis ns.o 12.440/201:- e

13.461/2077, e no Ato 0I/2022 da CGJT, de 2I de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
fnternet (http z / /www. tst .j us . br) .

Certidão emitida gratuitamente.
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DECLARAÇÃo

Declaramos pam os devidos lirrs que tramita neste Departamento de Vigilância

Sanitária/SESMA o processo 12212022 para a obtenção da licença de funcionamento clo

H0SPITAL BENEFICBNTB P0RTUGUESA, CNPJ 04.929.47910001-81, sito à

Avenida Geueralíssinto Deodoro no 868. Bairro Umarizal, sob Responsabilidade Técnica «le

RAIMUNDO HEDER ALVES DE SOUZA, CRM-PA No 3339, cujas atividades estão

direcionadas ao aterrdimelllo ASSISTÊNCIA MÉDICA HOSPITALAR.

Validade: 30 dias

Belém, 05 de maio de 2022.

ARIANA DE SOUSA
CondiçÕes do ExercÍcio ProÍissionalChefe da Divisão de Vigilârrcia

DVSCEP/DEVISA/SESMA

*/-ur

5E5uA

Secretaria de
5aúde

ALESSAN
Diretorei do

End.: Av. Gov. Josó Malcher, n" Z82l
F«rne: J I 84-61 33/3 I 84-6 135
li-nra il: rlvsccp@ytlroo.conr.br

Prefeitura da r'r0SS'& Í;t,ril,iiiu

DICPAIITAM II,]\'I'O DB VIGILÂNCIA SANITÁRIA
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de Vigilância
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Câdãstro Nacionâl de

Estabelecimento de Saúde

Ministóíio de Saúde (MS)

SêcÍetaÍia dê AteíÉo à Saúdê (SÀS)

Oepartam€nlo d€ R€gulâçào, AveliaÉo ê Controlê de Sist6mas (DRAC)

CooÍdênaÉo€eral de sislemas de lnformaçáo (CGSI)

Ficha de Estabelecimento ldentificação Oata'. 1410712021

CNES:2332671 Nom€ Fantrasia: HOSPITAL D LUIZ I CNPJ: 04.928.479/0001{í

Nome Empr$arial: BENEMERITA SOCIEDADE PORTUGUESA Natur€za jurÍdica: ENTIDADÊS SÊM FINS LUCRÂTIVOS

Logradouro: AV GENERALISSIMO DEODORO Núm€ro: 868 ComplemBnto: -
Bairro: UMARIZAL Município: t50140 - BELEM UF:PA

CEP:66055-240 TeleÍone: 09'l 321544i14 Dependência: INDIVIDUAL Reg do Saúd€: -
Tipo de Estabelecimento: HOSPITAL GERAL Subtipo: - Gesüio: MUNICIPAL

DiretorClÍnico/Gerente/Administrador: RAIMUNDO HEDERALVES DESOUZA

Cadastrado em: 30/10/2001 Atualizaçào na bass locf,iL 17lO5l2O21 Última atualizaçâo Nacional 1OlO7l2O21

Horário de Funcionamento: SEMPRE ABÉRTO

0ala desativaÉo Motivo desativação: -

N.q

Estã é ume cópia impressa do documenlo oÍicral. As iníormaÇõês of.íeis etuelizedâs sstlo dlsponlv€is no site do CNES (httpr//cnês.datasus-gov.br). Pag. 1 d6 't

CNES 
I
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BELÉM

Secretaria Municipal de Finanças ALVARA DE LICENÇA / 2021

Mobiliária Data de Validade No Guia

21.1.057573-0

Nome ou Razão Social

Ende

CPF/MF da Atividade

do Ob eto Social - CNAE/C

Belém 29 de MARÇO de 2021

)

ç)

'õ

1010412022020.216-5

BENEMERITA SOCIE

****t*********

O OBJETIVO DA INSTITUICAO E

PRINCIPAL FINALIDADE O SOCO

COÍV] PROVADAIV ENTE POBRES,

PELAASSI§TENCIA

HOSPI S

CONHEC

BEM COMO A NAO ASSOCIADOS,

VIGENTE TENDO COMOE FILANTROPICA

TALAR A TODOS OS

1SIIV

AV GENERAI..ISSIIMO DEODORO 000868
Bairro: UMARIZAL

19t03t2012

Código de autenticaçáo: E91E45 A1A21U 0R1VR2 37B7SO B2E51O
F-mitido em 13 de ABRIL de 2021

L4À

Municipal

PORTUGUESA BENEFICENTE DO PARA

CâP:66055240
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ôj\PODER JUDICIARIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARA

FoRUM cível DA cCIMARca oe aelÉm

cenrtoÃo JUDrcrRl civel postrtvA

Ceilfico, que a requerimento da paíte interessada, revendo os registros de

distribuiçao, de 1o de janeiro de 1980, atê a presente data. em face de BENEMERITA

SOCIEDADE PORTUGUESA BENEFICENTE DO PARA. CNPJ 04.928.479/0001-81, CONSTA
na Justiça Estadual de 1o grau, 2o grau e nos Juizados Especiais do Estado do Pará, referente

a AÇÕES Civf tS em que e parte como requerido(a).

v

1 - PÍocesso Í'ro 00363283020078140301 , de competência de CiVel E

Procedimento Comum Cível, no valor de R$ 5000,00, distribuiclo em 0511212047

CiVTL E EIV1PRESARIAL DE BELEM dA COMATCA dC BELEM,

coMERClO,
na 9â VARA

2 - Processo no 00015179620078140303, de competêncra de cÍvfl, açÃO DE

COBRANÇA. no valor de R$ 15200,00. distribuido em 07112t2007, na 7a VARA DO JUIZADO
ESPECIAL CIVEL DE BELEM da comaTca de BELÉM.

3 Processo nu a}lr| 410122a178140061, de competência de CíVEL E COMERCIo,
Procedimento Comum Cível, no valor de R$ 1188í11,38, distribuido en 2?lOBl2ü17. na 2"
VARA CIVEL E EMPRESARIAL DE TUCURUi da comaTca de TUCURUi,

4 - Processo no 00478495420128140301 . de competência de CIVEL E CoMÉRCIO.
Cumprimento de sentença, no valoÍ de R$ 10046,01, distribuido em 0B/'10i2012, na 8a VARA

CíVEL E EN,{PRESARIAL DE BELEM da comaTca de BELÉM.

5 Processo n" 00176002320128140301 , de competência de C|VEL E COMÉRCIO,
Procedrmento Comum Cível. no valor de R$ 1000,00. distribuido em 24104.12012. na 11u VARA

C|VEL E EIVIPRESARIAL DE BELÉM da comaTca de BELÉM,

6 - Processo no A014477122A158140301 . de competência de C|VEL E COMÉRCIO.
Procedimento Comum Cível, no valor de RS 157000,00. distribuido eín 1710412A15. na 2u

VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DE BELÉM dA COMATCA dE BELEM.

7 - Processo no 00021687020038140303, de competência de CíVEL, AÇÃO DE

|NDEN|ZAÇÃO POR DANO MATER|AL. no valor de R$ 0,00, diskibuido em 23109/2003. na 7a

VARA DO JUIZADO ESPECIAL CIVEL DE BELEM da comarca de BELEM.

8 Processo no 00133004420038140301. de competêncra de CíVEL E COMÉRCIO.

Éxecuçào de Título Extraiudicial, no valor de R$ 121514.64. distribuido em 08/07/2003, na 3"

VARA DE FAMILIA DE BELEM da cornarca de BELEM.

As infoÍmaÇões contidas nêsia Certidâo Íefêrêm-sê a existência dê Açóes de Exêcuqão Fiscal, Municipal ou Estadual,

Execução patrimonial. Falência ê rêcuperaçâo Judicial(Concordata), Civel e Comercial, Familla,
lnventário e elc...
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Assrnedô dlqrtâlmenle pôÍ MARCET O SANTOS COSTA{lokêni, cônfôíme pÍêvlsto nâ Lei 1 1.4'1912006 ê rê§ulâmenlâda pelâ Pôrtaria
2067t2c-20 GP
Assrnado com senha goÍ MARGUí GASPAR BIÍTENCCURT{§uàÍrol e ROSELI CLECIA PEREIRÂ SOARES COUTO(usuáío).
Autentrcado drgitalme;le poí I\,!ARCELO SÂNÍOS COSTA(token) e [lARGUl GÀSPAR BITTENCOURI(u$âÍio]. mnfome previ§to na Lei
, 1 419J20116 e reoulamentada Deta Portâra 2067/2020-GP
U* 2952868.18íá5205-2109 paÍa à mDsúlla à autenticidãdeem https:tÉpps.tjpa.iu3.br.'sígaer§ga-aulerrticidade
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Certidão em confoÍmidâdê com o provimênto 19/2009 - CJRIJIB, que inslitui cêrtidào ünicâ para teitos cívêis.

Certidão expedida gratuitamente em : 2210912021 10:27:10

CONÍROLE: 0922100873.1433 Está certidão é êmitida apenas parâ pessoas com maior idadê civil.
virhda ale 2M212021 00:00:00 LibQ (marcelo.cosla'!

Comprovaçáo dê astenticidade da certidão no silê htlp:/tuvww.tjpa.ius.br 1

Esta cêrticlão tenl efeito de certidâo negâtiva pa!? processos de Falência, concordata(ainda remanescentes) ou recupeÍaçãoiudicial.
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I Processo no 00566358220158140301. de competêncra de CíVEL E COMERCIO.
Exibição. no valor de R$ 724,0O, distribuido em 14lOBt2O15, na 2a VARA CíVEL E

EMPRESARIAL DE BELEM da comarca de BELÉ[4.

10 - Processo no 00462759320128140301 . de competência de CíVEL E COMERCIO,
Procedimento Comum Cível, no valor de R$ 300224,40, distribuido em 2610912012, na 2a

VARA C|VEL E EMPRESARIAL DE BELEI\,I dA COMATCA dE BELETM.

11 - Processo no 00002705320028140304, de cornpelência de CONSUMIDOR,
INDEN|ZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. no valor de R$ 6000,00, distribuido em

06102,20A6, na 1" VARA DO JUIZADO ESPECIAL CIVEL DE BELEM dA COMATCA dE BELÉM,

12 - Processo no 000043ô9820028140914, de competência de CÍVEL. OUTROS. no valor de

R$ distribuido em 13/10/2006, na 4' VARA DO JUIZADO ESPECIAL CIVEL DE BELEM da

comarca de BELÉM.

13 - Processo n'00007301920038140914, de competência de CIVEL, OUTROS, no valor de

R$ distribuido em 13/1012006. na 4a VARA DO JUIZADO ESPECIAL CIVEL DE BELEM da

conrarca cle BELÉM.

14 - Processo no 000'16902520048140304. de competência de CONSUMIDOR. OUTRAS. no

r.,alor de R$ 521,71 distribuido em 20/10/2004, na 1o VARA DO JUIZADO ESPECIAL CIVEL

DE BELEM da comarca de BELEM.

15 - Processo no 00187762620038140301. de competência de FAZENDA PUBLICA, Açâo

Civtl Pública. no valor de RS 50000.00, distribuido em 19105/2008, na 5' VARA DA FAZENDA

DE BELEM da comarca de BELEM.

Àà>

\,

16 - Processo no 0041728392014814030.1, de competência de CIVEL E

Procedimento Comum Cível. no valor de RS 19720.78. distribuido em A210912014

C|VEL E EMPRESARIAL DE BELÉM da comaTca de BELEM,

coMÉRcro,
na 3" VARA

17 - Processo no 01062088920158140301, de competência de CíVEL E COMÉRCO.
Procedimento Comum Cível, no vaior de R$ 80000.00, distribuido em 2711112015, na 3a VARA

C|VEL E EMPRESARIAL DE BELÉM dA COMATCA dE BELEfuI.

1B - Processo no 02993424720168140301, de competência de FAZENDA PUBLICA,
Procedimento Comum Cível. no valor de RS 150000.00. distribuido em 2510512016. na 1"

VARA DA FAZENDA DE BELÉM da comaTca de BELÉM,

19 - Processo no 02822834620168140301, de competência de CÍVEL E COMÊRCIO.
Procedimento Comum Cível, no valor de R$ 3832612,52, dislribuido em 1910512016, na 144

VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DE BELÉM dA COMATCA dE BELÉM.

20 - Processo no 00829269020138140301 , de competência de CÍVEL E COMÉRCIO.
Procedimento Comum Cível. no valor de RS 1'10000.00, distribuido em 031122013, na 8"

VARA CíVEL E EMPRESARIAL DE BELÉiM dA COMATCA dC BELEM

As informaÇóes contidãs nêsta Certidão ÍeÍêrem-se â êxislência de Açôes dê Execução Fiscal, Municipal ou Estadual,

Execução patrimonial. Falência e recupeÍação Judicial(Concordala). Civel e Comercial, Familia.
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Assinado com senha oor MARGUI GASPAR BITTENCOURT(usuânor e ROSELI CLÊClA PEREIRA SOARES COLITo(usuáÍio).
Autenticado digitalmeirre por l!,tARCELO SANTOS COS]Atroken) e i,,lARGUl GASPAR BITTENCOURÍ(usuário). mníome previslo na Lei
1 I 4'1912006 e requlamenlada pelâ Pstâíi3 2067/2020-GP
Use ?952868.18r15205-2109 para a ssulta à autenticidâde em hltps:Iàpps.t pa.ius.bÍ1§igex'§iga-autenticidade
Docunrentô geÍado poÍ IVIARCELO SANTOS COSTA 'Data e hoÍa 23/09í20?1 12i02

Certidão em conÍormidade com o provimênlo 19/2009 - CJRMB, quê lnstitui cêrtidào única paÍa feitos civeis.

Certidão expedida graluitâmente em : 22lAgQO21 10:27.1Ü

CONTROLE: 0922'100873.1433 Está certidâo é enrilrCa apenas parâ pessoas com maior ídade civil.
Váld,a alé 21i1212021 00:00:00 LbE (marcelo.costa)

ComprovaÇão de autênticidade da certidão no silê http:/lwww.tipa.ius.br 2

Esta cêrlidão tenl efeito de certidão negativâ para processos de Falência, concordata(ainda remanescentes) ou recupeÍação iudicial.
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21 - Proce§so no 0A007377420118í40301. cle competência de CíVEL E COMERCIO.

Cumprimento de sentença, no valor de R$, distribuido ern 12101 2011, na 8â VARA CIVEL E

EMPRESARIAL DE BELEM da comarca de BELÉN,!.

22 - Processo no 00018135520038140301, de competência de CíVEL E COMÉRCIO,

Cumprimento de sentença, no valor de R$ 80000,00, distribuido ern O3|OZ|2AO3, na 8ê VARA

C|VEL E EÍ\íPRESARIAL DE BELEM da comaTca de BELEM.

23 - Processo no 00100999420108140301, de competência de CIVEL E COMERCIO,

Procedimento Comum Cível, no valor de R$ 264319,27. distribuido em fi1A312010, na 9a

VARA CíVEL E EMPRESARIAL DE BELEM dA COMATCA dE BELÉM.

uaa

25 - processo no 000814S1720038140301, de competência de C|VEL E COMÉRCIO,

Execução de Título Extrajudicial, no valor de R$ 1434,11, distribuido em 07105/2003, na 8'
VARA CíVEL E ÉMPRESARIAL DE BELEM dA COMATCA dE BELEhí,

24 - Processo n' 002'15561820098140301 , de competência de CIVEL E

ASSISTÊNClA, Procedimento Comum Cível, no valor de R$ 3000000,00,

27rc4i2}A9. NA 2A VARA CIVEL E EMPRESARIAL DE BELÉM dA COMATCA dC BELÉM

26 - Processo no 002164764201?814030'1 . de competência de CíVEL E

Procedinrento Comum Civel. no valor de RS 50000.00, distr'ibuido e$ 2OlA4t2O'17

C|VEL E EMPRESARIAL DE BELÉM da comaTca de BELÉM,

31 - Processo n' 00105040S20108140301, de competência de CIVEL E

ASSISTENCIA. Procedimento Comum Civel, no valor de R$ 300000'00.

$A3QO1O, NA 4' VARA C|VEL E EMPRESARIAL DE BELEM dA COMATCA dE BELÉM

COMERCIO
distribuido em

COMÉRCIO,
na 1u VARA

CoMERCIO -

distribuido em

27 - Pfocesso no 00311092120128140301. de competência de civEl E COMÉRCIO,

Procedimento Comum Cível, no valor de RS 622000,00. distribuido em 1O1A7Q012. na 4'
VARA CIVEL E EMPRESARIAL DE BELEM dA COMATCA dE BELEfVI,

ZA - processo no 0005174762012814030'l , de conrpetência de CIVEL E COMERCIO,

Procedimento Comum Cível, no valor de RS 545000,00, distribuido ern 231A212012. na 'l3a

VARA CíVEL E EMPRESARIAL DE BELÉM dA COMATCA dE BELEM.

29 - Processo no 06997125820168140301 , de competência de C|VEL E COMÉRCIO.

Procedimento Comum Cível. no valor de R§ 400000,00, distribuido em 2311112016, na 130

VARA CíVEL E EMPRESARIAL DE BELÉM dA COMATCA dC BELÉM.

30 - processo no 00164036220148140301, de competência de CíVEL E COMÉRCIo,

Procedimento Cornum Cível. no valor de R$ 150000.00. distribuido em 2210412014. na 1a

VARA CíVEL E ÊMPRESARIAL DE BELÉM dA COMATCA dE BELEM,

32 - processo no 0A012034720138140043, de competência de CíVEL E COMÉRCIO,

Procedimento Comum Cível, no valor de R$ 2528840,00, distribuido em 2710312ü3, na VARA

UNICA DE PORTEL da comarca de PORTÊL.

As informaqões contidas nêstâ Certidâo ÍeÍêrem-sê a existência de Açôes d§ Exêcuçáo Fiscâ|, Municipal ou Esladual,

Execuqão patrimonial. Falência ê recupêração Judicaal(ConcoÍdata). Civel e Comercial, Familia
stc.
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Certidão em conÍoÍmidad€ com o provimenlo 19/2009 - CJRMB, quê institui cêrtidão única paÍa teitos civeis'

Certidão expedida gratuitamênte em : 22l1gl2121 10:27:10

coNÍRoLE: 09221008734433 Está CertidâO é emitida âpenas para pessoas com maior idade civil.

Válrda âlé 2'1112/2021 00:00:00 Libra (marcelo.costal

CamprovaÇào de autenticidade da ceÍtidão no site http://wrvw.tipa.ius.br 3
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33 - Processo n" 0003269-65.2014.8.14.0301 . de coÍnpetência de Varas CÍveis - Fazenda

Pública, PROCEDIMENTO COMUM CíVEL, no valor de R$ 1.000.000., distribuido em

O2lOgi2A21 . atualmente na 4u Vara da Fazenda de Belem da.lurisdição de Belém - Fôrum

Cível

34 - Processo no 0035652-04.2011.8.14.0301 . de competência de Varas Cíveis - Cível e

Empresarial, PROCEDIMENTO COMUM C|VEL, no valor de R$ 606.326.36, distribuido em

1g1Al2O11 . atualmenle na Bâ Vara Cível e Ernpresârial cle Belém da Jurisdição de Belém -

Fórum Cível.

35 - Processo no 0802094-32.2016.8.14.0301 , de competência de Varas Cíveis - Fazenda
púbtica. AÇÃO CIVIL PUBLICA CiVEL, no valor de R$ 300.000., distribuido em 0911112017,

atualmente na 5a VaÍa da Fazenda Pública dos Direilos Difusos. Coletivos e lndividuais

Homogêneos da Capital da jurisdição de Belém - Fórum Civel.

36 - Processo n" 0810790-81.2021 .8.14.0301. de competência de Varas Cíveis - Fazenda

Pública da Capital, PROCEDIMENTO COMUM CívEL, no valor de R$ 150.000,, distribuido

em 11102i2021 , alualmente na 4u Vara da Fazenda de Belém da jurlsdição de Belém - Fórum

Círrel.

37 - Processo no 0811193-89.2017.8.14.0301, de competência de Varas Cíveis - Fazenda

Pública da Capitaí (1e à 4" Vara), PROCEDIMENTO COMUM CíVEL, no valor de RS

253.621 ,2. distribuido em 13103/2019, atualmente na 3a Vara de Fazenda da Capital da

iurisdiÇão de Belém - Fórum CÍvel.

38 - Processo n' 0815129-88.2018.8.14.0301, de competência de Varas Cívets - Cível e

Empresarial, PROCEDIMENTO COMUM CIVEL, no valor de R$ 187.400,. distribuido em

0710212018, atualmenlê na gá Vara Cível e Empresarial de Belém da jurisdição de Belêm -

Fórum Cível

39 - Processo no 0816219-68.2017.8.14.0301 , de competência de Varas Cíveis - Civel e

Empresarial, PROCEDIMENTO COMUM CíVEL, no valor de R$ 44.090,, distribuido em

14i0712017. atualmente na 6o Vara Cível e Empresaflal de Belém da juÍisdiçáo de Belém -

Fórum Civel.

40 - Processo no 0818283-12.2021 .8.14.0301. de competência de Varas Cíveis - Cível e

Empresarial. PROCEDIMENTO COMUM CíVEL. no valor de R$ 42.258,, distribuiclo em

0BtO3t2A21 , atualmente na 14a VaÍa Cível e Empresarial de Belém da jurisdição de Belêm -

Fórum Cível.

41 - Processo no 0827074-38.2019.8.14.0301, de competência de Varas Cíveis - Cível e

Empresarial, OUTRAS IVIEDlDAS PROVISIONAIS, no valor de R$ 30.000,. distribuido enl

03/0912019, atualmente na 4a Vara Cível e EmpresarÍal de Belém da jurisdição de Belém -

Fôrum Civel.

42 - Processo no 08290í9-60.2019.8.14.0301 , de competência de Varas CÍveis - Civel e

Empresarial. PROCEDIMENTO COMUM CÍvEL, no valor de R$ 150.000,, distribuido em

15t03t2}21 . atualmente na 5ê Vara Cível e Empresarial de Belêrn da jurisdição de Belém -
Fórum Cível.

As informaÇõês contidas nêsla Certidâo Íeterem-se a existência de Àçoes dê Exêcução Fiscal, Municipal ou Estâdual,

ExecuÇão patrimonial, Falância ê rêcuperação Judicial(Concordata,. Civel o Comercial, Familia,
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Certidão em conÍoÍmidade côm o provimenlo 19/2009 - CJRmB, que institui certidào única para Íeitos eivêis-

Certidão expediija graluitamentê em : 22/Ogi20?1 1A:27.14

CoNTROLE:09221008734433 Está certidáo é emilida apenas oara pessoas com maior idade civil.

Válida até ?in2,2021 00:00:00 Lbru (marcelo.costa)

ComprovaÇáo de autenticidade da certidào no sile http:llwww.tipa.ius.bí 4

Esta certidão tem efeito de ôertidão negativa pârã pÍocessos de Falência, concoÍdsta(ainda remanescentesl ou Íecuperação iudicial.



43 - Processo no 0829247-06.2017.8.14.0301 , de competência de Varas Cíveis - Cível e

Emprêsarial, PROCEDIMENTO COMUM CíVEL, no vaior de R$ 77.000,. distribuido em

11t1012017, atualmentê fia 2a Vaía Cível e Empresarial de Belém da jurisdição de Belém -

Fórum Cível.

44 - Processo no 0830519-30.2020.8.14.0301, de competência de Varas Cíveis - Cível e

Empresarial, PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL, no valor de R$ 315.000,. distribuido em

23104QA20. atualmente na 3a Vara Cível e Ernpresarial de Belém da jurisdição de Belém -

Forum Cível.

45 - Processo no 0830732-36.2A20.8.14.0301, de competência de Varas Cíveis - Civel e

Empresarial, PROCEDIMENTO COMUM CíVEL, no valor de R$ 1.000,, distribuido em

27t0412O2A, atualmente na 9a Vara Cível e Ernpresarial de Belém da jurisdição de Belém -
Fórum Cível.

46 - Processo no 0832343-87.2021.8.'14.0301, de competência de Juizado Especial da

Fazenda Púbtíca, PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CíVEL. no valor de R$ 30.000,,

distribuido em 13t0612021 . atualmente na 2o Juizado Especial da Fazenda Pública de Belém

da jurisdiçâo de Belém - Fórum Cível.

47 - Processo no 0833205-58.2021.8.14.0301, de competência de Varas Cíveis - Cível e

Empresarial, PROCEDIMENTO COMUM CIVEL, no valor de R$ 294.500,, distribuido em

17106i2021 , atualmente na 154 Vara Cível e Empresarial de Belém da jurisdição de Belém -

Fórum Civel.

48 - Processo no 0838418-79.2020.8.14.0301, de competência de Varas CÍveis - Cível e

Empresarial, PROCEDIMENTO COMUM CIVEL. no valor de R$ 222.000.. distribuido em

14t17t2020, atualmente na 1' Vara CÍvel e Empresaríal de Belém da jurisdiçâo de Belêm -

Fórum Cível.

50 - Processo no 0844307-77.2021.8.14.0301 . de eompetência de Varas CÍveis - Fazenda

Pública da Capital \1^ à 4'Vara). PROCEDIMENTO COMUM CíVEL, no valor de R$ 10.000,,

distribuido em O2l0ü2A21 , atualmente na 33 Vara de Fazenda da Capital da jurisdição de

Belém - Fórum CÍvel.

51 - Processo no 0844527-75.2021 .8.14.0301 , de competêneia de Varas Cíveis - Fazenda

Pública da Capital (1,.2",3" e 4" Varas), PROCEDIMENTO COMUM CíVEL, no valor de R$

10.000,. distribuido em A3fi8,2A21 . alualmente na 3u Vara de Fazenda da Capital da

iurisdição de Belém - Fórum Cível.

52 - Processo no 0844581-41 .2021 8.14.0301, de competência de Varas Cíveis - Cível e

Empresarial. PROCEDIMENTO COMUfU CíVEL, no valor de R$ 100.000,, distribuido em

A3IOBí2021 , atuâlmente na 2" Yara Civel e Êmpresarial de Belem da jurisdição de Belém -

Fórum Cível.

As informaÇôes contidas nesta Certidão rsÍerem-se a existência de Açôes de Exocução Fiscal, Municipal ou Estadual,

Execuçâo patrimoniâ1. Falência e recuperaÇão Judicial(Concordata), Civel e Comêrcial, Familia,
lnventário ê êtc...

&7
\/

N
st
ts
6

No
ÔJ

IIJ

c,

Assnádo dio[âtrentê oôÍ Í\4ARCELO SANÍOS COSTA(fokenl, coníôíme Êíêvisto nâ Lei 1 1 4'19i200ô e rêQuláÍnêntadâ pêlâ PôítáÍtâ
2067i 2o20-õP
Assrnado com senha oor MARGU, GASPAR BITTENCOURTíusuàriot e ROSELI CLECIA PEREIRA SOARÉS COUTO(usuário)
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Certidão em conformidadê com o provimento í9/2009 - CJRIIÁB, quo institui cêrtidão única para feitos cÍvêis.

Certjdão expedida graluitâmênte em : 22!Ogl2O21 10:27 10

CoNTROLE: 09221008734433 Está Cerlidâo é êmitida apenas pafa pessoas com maioÍ idãde civil.

Váhdâ até 21!122021 00:00:00 Libra (ínarcelo.costa)

CompíovaÇão dê autsnticidsde da certidào no site htlp:,íwww.tipa-ius.br 5

Esta certidão teât efeito de certidàa negâliva para flrocessos de Falência. corlccÍdata{atnda remanescentes) ou recuperaçâo iudicial.

49 - Processo no 0843052-84.2021 .8.14.0301 , de competência de Varas Cíveis - Cível e

Empresarial. PROCEDIMENTO COMUM CíVEL, no valor de R$ 106.612.34, distribuido em

27t07t2021 , atualmenie na 144 Vara Cível e Empresarial de Belém da jurisdição de Belém -

Forum Cível.



53 - Processo no 0846942-31.2021 .8.14.0301 , de competência de Varas Civeis - Cível e

Empresariar, EXIBIÇÃO DE DOCUMENTO OU COISA CíVEL, no valor de R$ 1.100,,

drstribuido em 1610812021 . atualmente na 2'Yara Cível e Empresôrial de Belém da jurisdiçâo

de Belém - Fórum Civel.

54 - Processo no 0847423-96.2018.8.14,0301 , de competência de Varas Cíveis - Fazenda
Pública da Capital (1u. 2", 3' e 4" Varas), PROCEDIMENTO COMUM CíVEL, no valor de RS

304.622,5. distribuido em 2610712018, atualmente na 1" Vara de Fazenda dâ Capital da

lurisdiçâo de Belém - Fórum Cível.

55 - Processo n' 0853075-60.2019.8.14.0301 , de competência de Varas Cíveis - Fazenda

Pública da Capital, PROCEDIMENTO COMUM CIVEL, no valor de R$ 698.600,. distribuido
em 08110/2019, atuaímente na 2" Vara da Fazenda de Belem da jurisdição de Belém - Fórum

Cível.

56 - Processo no 0855244-49.2021 .8.14.0301 . de competência de Varas Cíveis - Fazenda

Pública da Capital (1', 2", 3" e 4' Varas), PROCEDIMENTO COMUI\í CÍveL. no valor de R$

30.000,, distribuido em 191091202í, atualmente na 4u Vara da Fazenda de Belém da jurisdiçáo

de Belém - Fórum Cível.

57 - Processo no 0855760-69.2021 .8.í4.0301 . de competência de Varas Cíveis - Fazenda

Pública da Capital l1', 2',3" e 4" Varas), PROCEDIMENTO COMUM CíVEL, no valor de RS

30.000,. distribuido em 21l1gl2121. atualmente na 3' Vara de Fazenda da Capital da

iurisdrção de Belém - Fórum Cível.

5ô - Processo no 0860764-92.2018.8.14.0301 , de compêtêncaa de Juizado Especial Cível,
PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CíVEL, no valor de R$ 6.896,, distribuido em

0411012018, atualmente na 11â Vara do Juizado Especial Cível da .iurisdição de Belém - Fórum

CÍvel

59 - Processo no 0861253-32.2018.8.14.0301, de competência de Varas Cíveis - Civel e

Empresariai. PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL, no valor de R$ 1.444.165.78, distribuido em
08/10/2018, atuâlmente na 14a Vara Cível e Empresarial de Belém da jurisdição de Belém -

Fórum Cível

60 - Processo no 0861421-31.2018.8-14.0301. de competência de Varas CÍveis - Cível e
Empresarial. PROCEDIMENTO SUMARIO, no valor de R$ 60.000,, distribuido em

10110/2018. alualmente na 14a Vara Cível e Empresarial de Belêm da jurisdição de Belém -

Fórum Cível.

61 - Processo n" 0866881-65 2019.8.14.0301, de competência de Varas Cíveis - Cível e

En]presarial, PROCEDIMENTO COMUM C|VEL. no valor de R$ 300.630,. distribuido enr

2710412020. atualmente na 114 Vara Cível e Empresarial de Belém da jurisdição de Belém -

FÔrUm Cível.

62 - Processo no 0867263-58.2019.8.14.0301 , de competência de Varas Cíveis - Fazenda

Pública da Capital (Direitos Coletivos). AÇÃO CIVIL PUBLICA CIVEL, no valor de R$

500.000., distribuido em 08/01/2020. atualmente na 5a Vara da Fazenda Pública dos Direitos
DiÍusos, Colelivos e lndividuais Homogêneos da Capital da jurisdição de Belém - Fórum Cível.

As informaÇóês contidas nêsta Certidão retêrêm€ê a exislência dê Açôês dê Exêcução Fiscal, llunicipal ou Estadual,

Execuqâo patrimonial. Fâlônciâ ê rêcuperação Judicial(Côncordata), Civel e Comercial, Familia,
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63 - Processo n' 0876768-39.2020.8.14.0301 , de competênciâ de Varas Civeis - Cível e

Empresariâ|, AÇÃo clvll PÚBLlcA civEl, no valor de R$ 5.000.000,, distribuido em
14t12DA20. atualmente na 9' Vara Cível e Empresarial de Belém da jurísdição de Belém -

Fórum Cível.

64 - Processo no 0876818-65.20208.14.0301, de competência de Juizado Especial da

Fazenda Pública. PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CiVEL, no valor de RS 1.045,,

distribuido em 1611212020, atualmente na 2o Juizado Especial da Fazenda Pública de Belém

da jurisdiÇão de Belém - Fórum Cível.

65 - Processo no 0877343-47.2020.8.14.0301, de competência de Juizado Especial da

Fazenda Pública, PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CíVEL. no valor de R$ 10.000,.

drstribuido eín 16t1212020, atualmente na 10 Juizado Especial da Fazenda Pública de Belém

da jurisdição de Belém - Fórum Cível.

66 - Processo no 0879410-82.2020-8J4.0301, de competência de Juizado Especial Cível,

PROCED|N4ENTO DO JUIZADO ESPECIAL C|VEL. no valor de R$ 10 000.. distribuido em

25112t2020. atualmente na 12a Vara do Juizado Especial Cível da iurisdição de Belém - Fórum

Cível.

67 - Processo n" 0000026-81.2018.8.14.0040, de competência de Varas Cíveis - Cível e

Empresarial, PROCEDIMENTO COMUM CIVEL. no valor de R$ 243.600., distribuido em

08i0112018. atualmente na 1" Vara Cível e Empresarial de Parauapebas da jurisdiçâo de

Parauapebas.

68 - Processo no 0806702-41 .2020.8.14.0040, de competência de Varas Cíveis - Cível e

Empresarial, PROCEDIMENTO COMUM CíVEL. no valor de R$ 200 000., distribuido êm

O4l11l2O2A. atualmente na 2a Vara Cível e Empresarial de Parauapebâs da jurisdição de

Parauapebas.

69 - Processo no 080'1483-88.2018.8.14.0049, de competência de Varas Cíveis - Cível e

Empresarial. PROCEDIMENTO COMUM CíVEL, no valor de R$ 500.000., dislribuido em

01/10/2018, atualmente na 18 Vara Cível e Empresarial de Santa lzabel da jurisdição de Santa

lzabel do Pará.

quaÍta-feirâ. 22 setembro. 20?1
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